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OFERECIMENTO
Santa Catarina -um dos Es tados-Membros da ÍTederaçao 
Brasileira, com seus 95.985 quilômetros quadrados de territó­
rio {7)— acha-se centrada na região sul do Pais, contando com 
quatro poderosos vizinhos: ao sul e ao norte, respectivamente, 
os co-irmaos Estados-Membros do Rio Grande do Sul e do Paraná; 
pelo oeste, a Argentina; e, pelo leste, o Oceano Atlântico.
Santa Catarina já ultrapassou um pouco a marca dos 3,5 
milhões de habitantes, uma notável expressão populacional, si­
milar à de Nações como o Uruguai, Paraguai, Costa Rica, Israel, 
Líbano e Jordânia.
Os primórdios históricos de Santa Catarina confundem 
se com a história de sua capital, Florianópolis, situada em uma 
ilha.
Esta ilha, descoberta em 1503 por Gonçalo Coelho, e o 
riginariamente chamada dos Patos, foi visitada, no início do sé 
culo XVI, por vários navegadores portugueses e espanhóis , dos 
quais se sobreleva Sebastião Caboto, que, em 1526, denominou a 
ilha de Santa Catarina, presumivelmente em homenagem ã sua mu­
lher Catarina Medrano.
No siculo seguinte, o paulista Francisco Dias Velho fi^  
xou-se na ilha e, em 1678, requereu às autoridades poucas lé­
guas de terras, dando início a construção da povoaçao de Nos­
sa Senhora do Desterro, que foi elevada ã categoria de Vila em 
1726 .
Treze anos após, o Brigadeiro José da Silva Paes, pri_ 
meiro Governador da Ilha, iniciou uma administraçap que a ele­
vou a verdadeira Capitania, organizando um plano de fortifica­
ções contra os espanhóis, criando um Regimento de Linha e suge 
rindo a Coroa a imigraçao de açorianos para povoarem o litoral.
(7) MaXó ou meno4 a <Lxte.n&ão dt ?aÁ.òQ.ò como Portugal, ÂuAtria, 
Hungria; umaò tfizò ueze4 a da Ezlglca, Suiça, Holanda, por 
zxemploó.
Enquanto colonizava-se o litoral com açorianos, pau­
listas criadores de gado, em sua rota para o sul, através do in 
terior do Paraná, chegavam, em 1767, aos campos da hoje cidade 
de Lages, onde se fixaram.
Durante o século XIX foram os alemães e italianos, em 
menor escala os poloneses, que marcaram a colonizaçao em Santa 
Catarina:
a) Em 1828, alemães de Bremen criavam, por iniciativa 
oficial, a colônia de Sao Pedro de Alcântara;
b) Em 1836, italianos, por iniciativa particular, es^  
tabeleciam, às margens do Rio Tijucas, a colônia de Nova Itália
c) Em 1849 era fundada, por alemaes, a colônia Dona 
Francisca, cuja sede deu origem a hoje cidade de Joinville; a co 
lônia se espalhou, por volta de 1870, ao planalto em que se si^  
tua, na atualidade, dentre outras, a cidade de Canoinhas ;
d) Em 1850 , também por iniciativa alema, surge, no Va_ 
le do Rio Itajaí-Açu, a colônia de Blumenau, núcleo inicial que 
em 1880, tornou-se município.
0 período de 1870 a 1890 e marcado pelo aparecimento 
de muitas outras colônias; a partir de 1882, com a participaçao 
de poloneses.
Agricultores excedentes da zona colonial do Rio Gran 
de do Sul, em sua maioria alemães e italianos, compuseram movi 
mentos migratórios mais recentes, promovendo o povoamento do Rio 
do Peixe e do oeste catarinense.
Na década de 60 Santa Catarina recebeu expressiva le­
va de imigrantes japoneses em terras de Curitibanos.
Percorrendo, presentemente, o território catarinense,) 
reconhecer-se-ã toda a herança de sua colonizaçao. /
A herança, sobremodo, dos principais colonizadores : j
a) 0 português e seu artesanato. Todo o seu amor e rís 
peito pelo mar.
b) 0 alemao e sua tradiçao. Uma colonizaçao rica.
c) 0 pionerismo dos italianos. Um vale de grandes in
dus trias.
Deus foi pródigo para com o Estado de Santa/Catarina.
Modelou-lhe, caprichosamente, praias e ilhas, lagoas 
e promontórios, serras e campos, vales e dunas, nao esquecendo
Vde aquecer o coraçao de seu povo com a chama da hospitalidadee 
do bem-querer.
Uniu e mesclou raças, que vieram dos mais variados lu 
gares do mundo, abençoando-as no fecundo trabalho de fundar ci 
dades, organizar uma vida solidária e simples, onde está presen 
te a beleza das flores, da musica, das danças, das tradições.
Ã gente desse promissor recanto do território brasi­
leiro, especialmente à comunidade universitária, dedica o au­
tor, gaúcho de nascimento e catarinense por opção, o presente 
trabalho.
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2RESUMO
O presente trabalho, apresentado sob forma de disser­
tação, é resultado de investigação, acentuadamente institucÍ£ 
n a l .
Decorre, em grande parte, da vivência do autor, há 
mais de duas décadas, com a problemática Ensino Superior, em fa 
ce de suas vinculaçoes para com a hoje Universidade Federal de 
Santa Catarina, seja como aluno (de Graduação e Põs-Graduaçao 
em Direito) e servidor (ocupante do emprego de Técnico em As­
suntos Educacionais), seja pelo exercício do Magistério Supe­
rior (no campo do Direito Público e Ciência Política) .
Procede, ainda, de experiência em Curso de Especiali^ 
zação em Administração Universitária feito na Universidade de 
Houston, Te^xas , U.S. A., assim como visitas de observação real_i 
zadas em outras Instituições de Ensino Superior norte-america­
nas, algumas mexicanas e inúmeras nacionais.
Nao houve a pretensão de se responder a todas as que£ 
toes que poderiam ser colocadas sobre o assunto; quizemos, em 
última análise, fazer sentir:
a) que, no Brasil, os mecanismos superiores de ensi­
no, pesquisa e extensão não têm acompanhado, de perto, o pro­
cesso global de desenvolvimento;
b) que, no Brasil, as Instituições de Ensino Superior 
necessitam auto-avaliarem-se, como posição preliminar na con - 
quista de verdadeira liderança e de significativo prestígio so 
ciai.
ABSTRACT
This research paper, presented as a dissertation, is 
the result of an institutional investigation.
It dealt mainly with the author's life, during a pe­
3riod of two decades, he was involved with problems of Superior 
Education, due to his engagement at the Federal University of 
Santa Catarina, as a Graduate Student in Law, or as a public 
worker, or as a Professor (Public Law and Political Sciences) .
It is also due to an experience at a Specialization 
Course in University Administration taken at the University of 
Houston, Texas, U.S.A., as well as observations done at other 
Institutions of Superior Teaching and Learning in the U.S.A. , 
Mexico and Brazil.
Our research did not intend to answer all the exis­
ting questions; we tried to make people feel:
a) that, in Brazil, the mechanisms of superior tea­
ching have not followed the global process of development;
b) that Brazilian Institutions of Superior Teaching 
need a self-evaluation as a preliminar position to conquer a 
true leadership and its social prestige.
INTRODUÇÃO/
5Este e um estudo realizado com o escopo de oferecer 
uma contribuição de incentivo ã reconstrução do complexo univer 
sitãrio brasileiro.
Apontamos o Direito que se faz, a nível de Graduação, 
nas Instituições de Ensino Superior sediadas em Santa Catarina, 
como insumo primaz ã argumentaçao objetiva de muito do que se 
pretendeu constatar pela pesquisa, que, em termos metodológi — 
cos, nao abrange um sõ aspecto, mas diversos, relacionados com 
a questão Ensino Superior, da qual foram selecionadas algumas 
dimensões.
0 Capítulo 1 encerra histórico das Instituições de En 
sino Superior, um dos elementos de demonstraçao de que elas, no 
Brasil, sao novas, mas nao inovadas.
Cremos que todos os princípios norteadores de uma re 
-forma universitária devam estar sempre em consonância com a ex 
plícitação das funções da Universidade dentro de uma determin<i 
da sociedade e de um certo contexto historico.
Como no Capítulo 3 há indicaçao de aspectos do movi­
mento reformista da década de 60, nada mais próprio que a eles 
antecedesse um ponto de referencia, objeto do Capítulo 2: Uni­
versidade para quê?
No Capítulo 4, o aconselhamento como forma de rela - 
ção de ajuda, e destaque de todo um processo de racionalização, 
exigível na Universidade moderna, pensada em termos empresariais 
finalísticos de produzir ciência, técnica e cultura geral.
Encerrando o trabalho, fizeram-se consignar deduções 




INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
7A Universidade, como gênese da instituição que hoje 
conhecemos, data do século XII, sendo a mais antiga a de Bolo­
nha - Italia, criada em 1100, e que justo se distinguiu pelo Di 
reito que nela se fazia (Canônico e Civil).
Em França, a Universidade apareceu como resultado e 
consagraçao de uma longa e lenta evolução.
Modestas escolas que se desenvolveram em mosteiros e 
catedrais foram tomando, pouco a pouco, consciência de uma for_ 
mação mais geral.
Centros de estudos foram se formando e se tornando 
concorridos em volta de mestres famosos.
A segunda mais vèlha Universidade é a de Paris (2) - 
França, nascida entre 1150 e 1170 sob a égide da autoridade e- 
piscopal e dedicada, especialmente, ao estudo da Lõgica.
Libertou-se, entretanto, no século seguinte, obtendo 
o .direito exclusivo de conferir graus de bacharel, licenciado 
e doutor aos seus estudantes.
No século XIII, a Universidade de Paris passou a ocu 
par um lugar privilegiado.
Refrão medieval dizia: a Itália tem o Papa, o poder 
eclesiástico; a Alemanha tem o Imperador, o poder político; Pa 
ris tem o poder intelectual.
Essa primazia parisiense se liga ao ensino da Teolo­
gia, ciência sagrada e rainha entre as outras ciências.
Paris ê a cidade-luz, a capital do conhecimento na 
sua totalidade.
No século XIV o centro universitário de Paris (3 )
(2) Em dado momznto z te.mpotiahiam2.vitQ., dzixou dz aczitaA alu­
nos zstsiange.iA.os, fato %uz ac.zle.A.ou o apaAzcimznto da pAi- 
mziAa UnivzASidadz bAitanica, a dz OxfoAd, zm 1167, szgui- 
da da dz CambAidgz, zm 1107.
A inftuzncia das UnivzA,sidadzs dz OxfoAd z CambAidgz no pzn 
samznto univzASitãAio kodizAno z znoAmz, havzndo atz quzm 
afiAmz quz, ãs fizis imagzns dzlas, foAam oAganizadas mui­
tas outAas famosas, como as no Atz amzA.ic.anas dz HaAvaAd z Va- 
lz.
(3) OutAos czntAos impoAtantzs SuAgidos na fAança mzdizvat: os 
dz UontpzllizA., Toulousz, OAlzans, kngzAS, Avignon, Aix-zn 
PA.ovzncz, VoitizA.s, Cazn, BoAdzaux, CahdAS, GAznobtz z Lou- 
vain (conhzcido como a "Atznas FZamznga", quz chzgou a ai- 
vatizaA com o dz VaAis poA volta, dz 1425).
8compunha-se de quarenta colégios, dirigidos por comunidades re 
ligiosas e seculares.
Vicissitudes das políticas civil e eclesiástica pas­
saram-lhe, no entanto e nessa epoca, a serem-lhe desfavoráveis.
A Companhia de Jesus começa por fazer séria concor - 
rência a Universidade, que acaba por se tornar como que ausen­
te na cultura francesa.
Nos séculos seguintes, a cultura centrou-se sobre a 
cidade, nos seus saloes, "boulevards" e cafés, enquanto o atra 
so da Universidade se mostrava total, até que, em fins de 1793, 
foram suprimidas todas as Universidades em França, porque esta 
vam "entachées d'aristocratie" (4).
Com Napoleao, o ensino passou a ser dividido, geogra 
ficamente, em Academias, delas partilhando as chamadas Univer­
sidades regionais.
Afora os grandes estabelecimentos científicos, o en­
sino foi distribuido em cinco ordens de Faculdades: Teologia ca 
tõlica ou protestante, Direito, Medicina, Ciências e Letras.
Do padrao francês da Universidade Napoleônica, reco­
lhemos a estrutura que tinha por base a Faculdade.
Os primeiros centros de cultura em Portugal remontam 
ao período da monarquia leonesa, graças ao ensino monástico que 
teve lugar entre as regiões do Minho e do Vouga e de que sao e 
xemplos os mosteiros beneditinos de Guimaraes, Leça, Lavra e.San 
to Tirso .
A partir destes e de outros focos culturais, surgem, 
em 1130 e 1158, os dois maiores scriptoria da cultura medieval 
portuguesa: Santa Cruz de Coimbra e Santa Maria de Alcobaça.
Franciscanos e dominicanos, no ano de 1220, começam 
a praticar ensino que, embora nascido da necessidade de valori^ 
zação espiritual do clero, não deixou de fixar no reino escola 
res que não tinham meios para se deslocarem ao estrangeiro pa-
(4) "A R epãbli.ca não tinha porque Iofimah. sábios, mas homens ti 
vties. Os revolucionários criaram escotas profissionais pa­
ra os homens de tei e os práticos de medicina, sem que hou 
ve&se entre elas qualquer ligação".
In AGRAIN, Rene. Histoire des Universités. Paris, Presses 
U ni.v ers-ítaire* de France, 1449, p~. 126.
9ra fazerem seus estudos.
Estes primórdios culturais, sem dúvida, deixaram mar 
cas que vieram favorecer o surgimento do ensino universitário 
em Portugal, isso em 1288, com um Organismo (5) denominado "Es^  
tudos Gerais", onde se passaram a transmitir conhecimentos , 
além de Leis e Cânones, de Gramática, Lõgica e Medicina.
Até 1537, a Universidade portuguesa enfrentou, a par 
do problema de indefinição do lugar onde deveria se fixar, ou­
tros que muito a prejudicaram, ressaltadas a carência de pro­
fessores de formaçao humanística para as necessidades docentes 
e a corrupção no provimento das "cadeiras".
Nao obstante em .1544 tenha D. Joao III promulgado uma 
nova lei para reger a Universidade, porque tardaram a chegar 
professores que viriam de Paris, Salamanca e Alcalã e, ainda, 
dadas as dificuldades de instalaçao, muitos escolares foram com 
pelidos a sairem para o estrangeiro.
Voltada, quase exclusivamente, ao ensino das ciências 
sagradas e humanas (6), ainda por volta de 1865 (7) aparecia a 
Universidade em Portugal funcionando como repositório de uma 
ciência desligada das realidades técnicas e como fábrica de hio 
mens políticos que cobiçavam os graus acadêmicos a conquista 
de situações proeminentes.
São dessa época profundas críticas aos métodos de en 
sino, que assentavam nas liçoes magistrais e na erudição li­
vresca { S ) .
(5) Sediado, originariamzntz, em Lisboa. [sZtio da Ve.dM.zi.fLa - 
bain.ro dz kl lama), translzriu-sz para Coimbra zm 1308 z 
1354, rzgrzssando para Lisboa zm 1338 z 13 7 7 e mudando-sz , 
zm dzfiinitivo, para Coimbra, zm 1537.
(6) Szm szguir as^novas corrzntzs da £Zsicaeda matzmãtica quz,
a. partir do szculo XVII, criaram as baszs rigorosas da cZzn 
cia zxpzrimzntal (não quz na Univzrsidadz portuguzsa sz 
Zgnorasszm Vzscartzs, Galilzu, Pascal z Uzrsznnz; apznas 
quz as suas dzscobzrtas não constituiam matzria dz zstudo 
no quadro clássico zm quz zla sz intzgrava) .
(7) Quando da chamada "Quzstão Coimbrã”, kntzro dz Quzntal pôs 
zm causa o rzitor do tzmpo, BasZlio Pintei, vzndo nzlz um 
"fantasma" do passado.
(8) Os chamados "Izntz" t ”szbzntau .
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Só a partir de 1911 foram introduzidas profundas re­
formas na Universidade Portuguesa, passando ela, por lei, a ter 
as seguintes destinações: criação científica, preparo técnico ou 
profissional dos seus diplomados e extensão universitária por 
meio de museus e institutos.
Portugal, especialmente através da Universidade de Coim 
bra, exerceu, até fins do Primeiro Reinado, uma grande influên 
cia na formação das elites culturais e políticas brasileiras.
Por quê?
0 ensino jesuítico oferecido na Colônia abrangia, em 
quase todos os colégios, os cursos de letras e artes.
Era um ensino médio do tipo clássico, chegando a ser, 
em alguns estabelecimentos, como no Colégio Central da Bahia e 
no do Rio de Janeiro, um curso intermediário entre os estudos 
de humanidades e os cursos superiores.
Ao término dos cursos de letras e artes, o ensino se 
bifurcava, a fim de atender os que se preparavam para as lides 
eclesiásticas e os que se dirigiam para o estudo do Direito, da 
Medicina, etc.
Aos primeiros, a continuaçao dos cursos de letras e 
artes era of erecida, ora no Colégio Central da Bahia, ora em Se 
minãrios Maiores, ou em Faculdade de Teologia sediada em Portju 
gal; aos segundos, não havendo na Colônia escolas superiores , 
restavam os caminhos naturais de procura das Universidades de 
Coimbra e de Montpellier (em França), caso quizessem se dedi - 
car, na ordem, aos estudos de Direito e de Medicina.
Nos períodos colonial e monárquico houve, sem dúvida, 
uma política de controle a toda iniciativa que possibilitasse 
uma independência cultural brasileira; havia, sem exagero, vejr 
dadeira intervenção ã distancia por parte de Portugal.
A história do estabelecimento do ensino superior no 
Brasil revela, inicialmente, considerável resistência por par­
te de Portugal, como automático reflexo de sua política de co- 
lonizaçao, igualmente por parte de alguns brasileiros, que con 
sideravam mais adequado que as elites da época procurassem a Eu. 
ropa para fazerem seus estudos superiores.
Um e outro obstáculos justificam duas realidades:
a) as primeiras escolas superiores brasileiras foram 
estruturadas com caráter nitidamente prático e imediatista, ccj
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mo um serviço público mantido e controlado pelo Governo, visan 
do a preparação de pessoal ao desempenho de diferentes funções 
na Corte, de que são exemplos marcantes as Academias Real da Ma 
rinha e Real Militar, que passaram a funcionar, respectivamen­
te, em 1808 e 1810;
b) ate o final do Império, a importação de experiên­
cias universitárias européias, máxime as dos tipos francês (pre 
domínio acentuado dos estudos clássicos sobre a técnica) e ale 
mão (permissibilidade de atuação das influências externas), foi 
o grande instrumental ao ensino superior brasileiro.
Estabelecimentos civis de ensino superior existentes 
em 1879, suas origens e/ou características:
1. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1832) . 
Iniciada, parceladamente, por atos do Príncipe D. João:
o ensino de Anatomia, em 1808; de Medicina Clínica (teórica e 
prática) e de Princípios Elementares de Matéria Médica e Farma 
ceutica, em 1813.
Objetivava a formaçao de Médicos para o Exercito e Ma
rinha.
2. Faculdade de Medicina da Bahia (1832) .
Iniciada como Escola de Cirurgia em 1808, recebe a de
nominação de Academia Medico-Cirürgica em 1815.
Também objetivava a formaçao de Médicos para o Exér­
cito e Marinha.
3. Faculdade de Direito de São Paulo (1854).
Iniciada como Curso de Ciências Jurídicas e Sociais
em 1827.
4. Faculdade de Direito do Recife (1854).
Iniciada, na cidade de Olinda, como Curso de Ciên -
cias Jurídicas e Sociais, em 1827, havendo se transferido para 
Recife no ano de sua transformação em Faculdade.
5. Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1874). 
Iniciada como Academia Real Militar em 1810, trans -
formou-se em Academia Militar em 1832, em Es cola Mi litàr em 1842 
e em Escola Central em 1858, a partir de entao destinada t a m ­
bém ao ensino da Engenharia Civil, já que antes objetivava tao 
sõ atender a formação de Oficiais e Engenheiros Militares.
6. Escola de Minas de Ouro Preto (1875).
Ensino adaptado is condiçoes do meio.
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0 prelúdio dos ensaios de fazer surgir no Brasil a IJ 
niversidade se deu em 1909 e 1912, com os adventos, na ordem, da 
Universidade de Manaus e da Universidade do Paraná, institui­
ções "livres" que tiveram existências efêmeras e precárias.
Embora sem lançar quaisquer bases de corporação orgS 
níca. e viva, de espirito universitário (9) , mas agrupando ape 
nas, por justaposiçao administrativa, Unidades pre-existentes, 
um aceno legal de composição universitária se deu em 1915, atra 
vês do artigo 69, do Decreto n 9 11.530, que rezava caber ao
"Governo Federal, quando achasse oportuno, 
reunir em universidade as Escolas Politécnica e de Me^  
dicina do Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das 
Faculdades livres de Direito, dispensando-a de taxa 
de fiscalização e dando-lhe gratuitamente edifício pa. 
ra funcionar".
Persistindo nos graves erros apontados acima, e acu­
sado de haver querido somente encontrar meio de demonstraçao de 
status cultural ao Rei Alberto da Bélgica, que então visitaria 
o Brasil, o Presidente Epitácio Pessoa, pelo Decreto n914.343, 
criava, em 1920, a Universidade do Rio de Janeiro (70), reunin 
do as Faculdades de Medicina e de Direito e a Escola Politécni^ 
ca, que já funcionavam naquela cidade.
0 desacerto teve continuidade com a Rèforma Rocha Vaz, 
apresentada através do Decreto n9 16.782-A, de 1925, cujo arti­
go 260 autorizava a criação de outras Universidades, absurdamen 
te segundo o modelo do Rio de Janeiro, sendo inclusive nomeados 
os Estados-Membros que deveriam gozar daquela prerrogativa: Pei: 
nambuco, Bahia, Sao Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.
(9) Que criasse pensamento em três dim2.n0 0 e.-t>'- la. Pensamento 
que vivesse e se desenvolvesse, fizesse sua historia em sZ 
e para sZ. 2a. Pensamento pana educar os que. acreditass e.m 
na Universidade e nela ingressassem. 3a. Pensamento que e 
mitisse, espalhasse e difundisse para a sociedade. -
(70) Com a Lei n°. 452, de [937, z trans formada na Universidade 
do Brasil, que, através da Lei nQ 4.831, de 1965, passou 
a chamar-se Universidade federal do Rio de Janeiro.
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Se de um lado, malograva o ensino superior brasilei­
ro em termos de Universidade, de outro, começavam a crescer, em 
número, os estabelecimentos (7 7) que dele se ocupavam.
Ao assumir o Ministério da Educação e Saúde Pública 
em fins de 1930, Francisco Campos elabora decretos sobre as re 
formas dos ensinos secundário, comercial e superior, traçando, 
quanto a este último, uma série de diretrizes, dentre as quais 
reputamos a de maior valia aquela que aponta a Universidade co 
mo instituição não com finalidade meramente administrativa, nem 
sõ didãtico-administrativa, mas também social:
"(...) trans cende ao exclusivo propósito do 
ensino, (...) e uma unidade social ativa e mi li tante, 
isto é, um centro de contacto, de colaboração e de coo 
peração de vontades e de aspirações, uma família in­
telectual e moral, que não exaure a sua atividade no 
círculo dos seus interesses próprios e imediatos, se­
não que como unidade viva, tende a ampliar nomeio so 
ciai, em que se organiza e existe, o seu círculo de 
ressonância e de influência, exercendo nele uma lar­
ga, poderosa e autorizada função educativa". (7 2)
Embora a Reforma Francisco Campos -porque a revolu­
ção que eclodira naquele ano, nao tivesse um programa para a E 
ducação- haja, em grande parte, permanecido na letra, forçoso 
é reconhecê-la como marco do começo da caminhada de se fazer 
com que a Universidade, entre nós, pudesse tomar melhor forma.
As tentativas inaugurais de passagem da "era da esco 
la superior" à "era da instituição universitária" apontamnobiê
(11) Ve. Mensagem di.rlgi.da ao Congre.-òóo Ua.ci.onal, zm 1927, pe£o 
Vre.Ai.de.ntz Washington lulò, zxtraimoò a. noticia da zxi.6 - 
to.nc.Jia. de. 35, dzntrz oò quaiò 11 (aproxi.madame.ntz 341 dt- 
lz&) zótavam voltadoi para o ViA.zi.to: a& Faculdadzò dz São 
Paulo e do Rzci£z e a.& Eòcolai de Manaus, do Pahá, do Ma­
ranhão , do Czara, da. Bahia, dzjlitzfioi, do Vi.Atrito Fe.de- 
ral, de. Minaò Gzraiò, do Paraná z de. Porto Alzgrz.
(12) CAMPOS, Fr.anci.6co. Educação z Cultura. Rio de. Jami.ro, Jo
Olympio, 1940, p. 60.
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nio 1934-1935, com as criações das Universidades de São Paulo 
e do Distrito Federal (dissolvida em 1938).
Quase trinta anos depois, a experiência e retomada 
com a criação, em 1961, da Universidade de Brasília, modelo 
(73) que representa, malgrado a interrupção e posterior modifjL 
cação do curso do projeto, a concepção mais próxima do desejá­
vel no Brasil, em matéria de Universidade: instituição integra 
da, orgânica e atuante.
Em fins da década de 60, o assunto Reforma Universi­
tária adquiriu expressão nacional e foros de movimento, o que 
forçou o Governo Federal a tomar varias medidas de reorganiza­
ção das Universidades brasileiras, de que sao exemplos marcan­
tes as normas traçadas no Decreto-Lei n9 53, de 1966, e na Lei 
n? 5.540, de 1968.
Estes dois diplomas legais -complementados como fo­
ram, respectivamente, pelo Decreto-Lei n9 252, de 1967, e pelo 
Decreto-Lei n? 464, de 1969- fizeram com que fosse sentida a 
necessidade de adoção de duas medidas fundamentais: a substi - 
tuiçao do regime tradicional seriado pelo regime de crédito (74), 
pré-requisito e requisito-paralelo disciplinares; a implanta - 
çao de um novo critério de departamentalização.
Saliente-se, aí, a influencia dos Estados Unidos da 
América do Norte, onde o ensino superior começou com o denomi­
nado Liberal Arts College, "pequena Universidade colonial im­
pregnada de valores religiosos" (75), embora nunca tenha tido
estrito objetivo de formaçao eclesiástica.
~ . ^Como adaptaçao norte-americana das Universidades in
glesas, logrou seu maior prestígio ate princípios do século pas
(7 3) Se orienta, boLi-ic.amQ.ntz, por uma estrutura tripartida e. in 
te.QH.ada do. estudos técnico-cientZficòs, kumariZstico-educã 
cionais e. jurZdico-sociais. ~
(14) Funcionaria como unidade de calculo; no sistema de conta­
bilidade. acadêmica, seria um peso que se relacionaria com 
o númetio de horas /atividades estabelecidas para o cumpri­
mento do programa de certa disciplina em dado perZodo le­
tivo, geralmente adotado o semestre, nos cursos anZvelde 
graduaçao.
(75) BROWN, H. S. e MAYEW, L. B. Ensino Superior Americano. Rio 
de Janeiro, Bloch Ed., 196l~, p~. 17 7.
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sado .
Hoje, embora nao esteja no topo em termos da impor 
tância que antes se lhe dava, hã, nos U.S.A., tantos estabele­
cimentos deste tipo, que chegam a representar, mais òu menos , 
um terço de todas as instituições de ensino superior neles e - 
xis tentes.
Com curso de quatro anos, destinado a ministrar ins­
trução nao profissional, enviam 65 a 80% dos alunos para estu­
dos mais avançados; além disso, de seus bancos saem professo - 
res secundários e pessoas que busquem um aprendizado liberal e 
amplo com o fito de se prepararem para a vida.
0 surgimento de um segundo tipo de instituição de en 
sino superior, o do Land Grant College, encontrou justificati­
va na exigência de escolas mais práticas (76) para atenderem 
os interesses de segmentos da sociedade dedicados a agricultu­
ra e a indústria.
Atualmente, o Land Grant College tem como caracterís 
ticas: proeminência do ensino de Agronomia; relacionado com a 
agricultura, o ensino da Economia Doméstica, Veterinária e Die^ 
tética; o ensino da Engenharia e Ciências Físicas dirigidas pa. 
ra a prática; extensão agrícola; Artes e Ciências.
E a Universidade nos U.S.A.?
A idéia de Universidade moderna nos U.S.A. despontou 
da enorme expansão industrial apõs a Guerra Civil e a influên­
cia das Universidades alemãs.
A Universidade norte-americana tem características 
muito particulares; ela é assim definida pelo Office of Educa- 
tion dos U.S.A.: "uma instituição complexa de ensino superior 
que tem por objetivos dar instrução, especialmente acima do nj[ 
vel de bacharelado, realizar pesquisas para a descoberta de no 
vos conhecimentos e novas aplicações dos conhecimentos existen 
tes e servir â humanidade com suas possibilidades de instrução 
e pesquisas disponíveis e úteis à sociedade".
As instituições compreendidas, literalmente, nesta de 
finição, não atingem a duas centenas; mas a Universidade, em
(16) As tendências do Libenal Ants College. zn.am inte.le.ctua.is e. 
lite.nãnias.
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sentido amplo, compreende os Colleges, e com eles, as vezes, se 
confunde, seja por imprecisão de uma terminologia nao rigorosa 
mente padronizada, seja pelas procedencias históricas de tais 
organismos.
Nesta menção sintética da origem, natureza e outras 
circunstancias esclarecedoras do ensino superior, voltêmo-nos 
para Santa Catarina, onde ele teve seu nascedoiro em 1917, com 
o surgimento do Instituto Politécnico, entidade que tinha por 
finalidade proporcionar habilitaçao ã um bom número de ocupa­
ções, dentre elas, as de Agrimensor, Botânico, Engenheiro (Geó 
logo), Farmacêutico, Odontólogo, Topógrafo e Veterinário.
Somente quarenta e tres anos após é criada (77) a U- 
niversiâade Federal de Santa Catarina, composta pelos seguin -
tes estabelecimentos, a cujas denominaçoes (no momento e após 
a incorporaçao) seguem-se os anos em que acolheram os primei - 
ros alunos :
Faculdade de Direito de Santa Catarina 1932,
Faculdade de Direito ;
Faculdade de Ciências Econômicas de Santa Ca­
tarina 194 3, 
Faculdade de Ciências Econômicas ;
Faculdade de Farmácia de Santa Catarina 1946,
Faculdade de Farmácia ;
Faculdade de Odontologia de Santa Catarina 1946,
Faculdade de Odontologia ;
Faculdade Catarinense de Filosofia 1955,
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ;
Faculdade de Medicina de Santa Catarina 19 60,
Faculdade de Medicina ;
Escola de Engenharia Industrial (modalidades:
Química, Mecânica e Metalurgia) 1962,
Escola de Engenharia Industrial ;
Faculdade de Serviço Social, da Fundação Vi­
dal Ramos* 1959, 
Faculdade de Serviço Social (agregada)
Atualmente (18), Santa Catarina conta com duas U n i ­
versidades: a Universidade Federal de Santa Catarina* (UFSC) ,
(77) Pela Lei nÇ 3.849, de 18 de dezembro de 1960. 
{18) Vadoò colhidos em janeiro de 1980.
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entidade autárquica vinculada ao Ministério da Educação e Cul­
tura, que comporta uma Faculdade agregada (a de Serviço Social) 
e dez- Unidades sob a forma de Centros (79), estes fracionados 
èm quarenta e oito Departamentos Acadêmicos; e a Universidade 
para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina* (UDESC) , 
surgida em 1965 e mantida pela Fundação Educacional de Santa Ca_ 
tarina (FESC), que ê integrada pela Faculdade de Engenharia de 
Joinville (sediada na cidade de Joinville), Faculdade de Educa 
ção (sediada em Florianópolis), Escola Superior de Administra­
ção e Gerência (sediada em Florianópolis), Escola Superior de 
Medicina Veterinária (sediada na cidade de Lages) e Escola Su­
perior de Educaçao Física (sediada em Florianópolis), Unidades 
estas que tiveram suas criações legitimadas, na ordem, em 1956, 
1963, 1964, 1965 e 1972.
Existem trinta e sete outras instituições de ensino 
superior no território catarinense, todas no interior e fazen­
do parte do chamado sistema fundacional:
a) Da Fundação Educacional da Região de Blumenau* (FURB) -
01. Faculdade de Ciências Econômicas de Blumenau,
0 2 . Faculdade de Ciências Jurídicas de Blumenau,
03. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Blu
menau,
04. Faculdade de Engenharia de Blumenau e
05. Faculdade de Educação Física e Desportos de Blu-
menau;
b) Da Fundação Educacional do Sul de Santa Catarina* (FESSC) -
06. Faculdade de Ciências Econômicas do Sul de Santa
Catarina,
07. Escola Superior de Ciências e Pedagogia,
08. Escola Superior de Tecnologia e
09. Escola Superior de Ciências da Saude e Promoção
Social;
(7 9) Ve Ciências Biológicas; de Ciências Físicas eJhatemãticas; 
de Cienciaò Humanas; de Comunicaçao e Expuessao; de Ciên- 
ci as da Saúde; Tecnologico; So cio-Econômico; de Ciências 
da Educaçao; de Ciências ÁgKaKias; e de Vespofitos.
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c) Da Fundaçao Educacional da Região de Joinville* (FURJ) -
10. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras deJoin 
ville,
11. Escola Superior de Educação Física e Desportos de 
Joinville,
12. Faculdade de Ciências Econômicas de Joinville e
13. Faculdade de Ciências Administrativas de Joinvil^ 
le;
d) Da Fundação Educacional de Criciúma* (FUCRI) -
14. Faculdade de Ciências e Educaçao de Criciúma,
15. Escola Superior de Educaçao Física e Desportos,
16. Escola Superior de Ciências Contábeis e Adminis­
trativas e
17. Escola Superior de Tecnologia;
e) Da Fundação das Escolas Unidas do Planalto Catarinense* 
(UNIPLAC) -
18. Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e A d ­
ministrativas e
19. Faculdade de Ciências e Pedagogia;
f) Da Fundação de Ensino do Polo Geo-Educacional do Vale do I- 
tajaí* (FEPEVI) -
20. Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Va­
le do Itajaí,
21. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Va­
le do Itajaí e
22. Faculdade de Ciências Administrativas, Economicas 
e Contábeis do Vale do Itajaí;
g) Da Fundaçao de Ensino do Desenvolvimento do Oeste (FUNDESTE)^
23. Centro de Ensino Superior;
h) Da Fundaçao Educacional do Alto Vale do Rio do Peixe (FEARPE)^
24. Faculdade de Pedagogia, Ciências e Letras de Ca­
çador,
25. Faculdade de Ciências Administrativas e Econômi­
cas e
26. Faculdade de Serviço Social e de Saúde;
i) Da Fundaçao Educacional do Oeste Catarinense (FUOC) —
27. Faculdade de Administraçao de Joaçaba e
28. Faculdade de Educaçao de Joaçaba;
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j) Da Fundação Educacional do Norte Catarinense (FUNORTE) -
29. Faculdade de Ciências e Letras; 
k) Da Fundação Educacional de Brusque (FEBE) -
30. Escola Superior de Estudos Sociais;
1) Da Fundaçao Educacional Regional Jaraguaense (FERJ) -
31. Faculdade de Estudos Sociais;
m) Da Fundaçao das Escolas do Planalto Norte Catarinense 
(FUNPLOC) -
32. Faculdade de Ciências Administrativas de Canoi _ 
nhas ;
n) Da Fundação Educacional do Planalto Central Catarinense 
(FEPLAC) -
33. Faculdade de Ciências Contábeis de Curitibanos; 
o) Da Fundaçao Educacional do Alto Vale do Itajaí* (FEDAVI) -
34. Faculdade de Administração de Empresas do Alto 
Vale do Itajaí;
p) Da Fundaçao Educacional Empresarial do Alto Vale do Rio do 
Peixe (FEMARP) -
35. Faculdade de Ciências Contábeis, Econômicas e de 
Administração; e
q) Da Fundaçao Educacional do Alto Uruguai Catarinense (FEAUC^
36. Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia e
37. Faculdade de Ciências.
Existe, finalmente, na cidade de Joinville, desde 
1973, a Associaçao Catarinense de Ensino (ACE), mantenedora de 
uma Faculdade de Educação.
* (à* pp. 16, 17, 18 e. 19) - Identifica Entidades que já existiam
em 1970 {a Fundação de Ensino do Pólo 
Geo -Educacional do Vale. do ItajaZ, com o 
nome de Autarquia Municipal de Educação 
e Cultura da Cidade de ItajaZ), apud p. 11, 
do trabalho de FONSECA, Samuel, Panorama 
Psicos o ciai de Santa Cãtárina ( Á Educação 
-NZvelSuperior), après entado, naquele 
ano, dentro do Ciclo de Estudos em Floria 
nÕpolis, è constante dos arquivos da Asso_ 
ciação dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerra, Delegacia de Santa Catarina.
20
A Universidade Federal de Santa Catarina, em 1980, o 
ferece cinquenta e nove cursos a nível de graduação, todos na 
capital, com a oferta de duas mil setecentos e quarenta e cin­
co vagas, das quais cento e quarenta para Direito; a Universi­
dade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, ofere 
ce doze cursos de graduaçao (sete na capital e cinco no inte - 
rior) , com a oferta de quatrocentas e noventa e cinco vagas (dij 
zentas e cinquenta e cinco na capital e duzentas e quarenta no 
interior) ; as demais Instituições oferecem oitenta e quatro cur 
sos (todos no interior), com a oferta de cinco mil duzentas e 
dezessete vagas, das quais duzentas e quinze para Direito.
Para complementar, alguns dados sobre as Instituições 
de Ensino Superior em Santa Catarina onde se faz Direito:
la.) Como ficou registrado a página 16, o ensino su­
perior em Santa Catarina teve seu nascedoiro em 1917, como sur 
gimento do Instituto Politécnico.
A Congregaçao daquele Instituto, por indicaçao do pro 
fessor José Arthur Boiteaux, resolveu, em fins de 1931, organi^ 
zar uma Faculdade de Direito, cuja criaçao, sob forma de socie 
dade civil, foi decidida, pelo citado Colegiado, em fevereiro 
do ano imediato.
Já em 11 de abril de 1932, nela se fazia realizar o 
primeiro Concurso Vestibular, que conferiu, a vinte e tres can 
didatos, a prerrogativa de matrícula, iniciadas as aulas, para 
eles, em 3 de maio.
Por força de legislação estadual, passou a gozar, em 
fins de 1935, de personalidade jurídica de direito publico, ob 
tendo, em 1937, equiparação aos estabelecimentos federais, ano 
em que colavam grau dezoito elementos da turma pioneira de Ba­
charéis em Direito formados em Santa Catarina.
Seu reconhecimento como estabelecimento federal (pe­
la concessão do benifício de inspeção prévia) se deu em 1938 , 
reconhecimento este consolidado em 1946 (pela determinaçao de 
inspeção permanente).
Respectivamente nos dezembros de 1950, 1956 e 1960 , 
tomou a categoria de estabelecimento subvencionado pelo Gover­
no Federal (Lei n? 1.254), viu-se concretizada sua federaliza- 
ção (Lei n9 3.038) e assistiu-se sua qualificaçao como compo -
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nente da entao criada Universidade Federal de Santa Catarina 
(Lei n9 3.849), assumindo a denominaçao de Faculdade de Direi­
to.
Face o plano de reestruturaçao da Universidade Fede­
ral de Santa Catarina, aprovado em 1969 (Decreto n? 64.824), f_i 
cou extinta a Faculdade de Direito, mas não o Curso de Direito, 
que continuou a ser oferecido pela Universidade dentro de sua 
nova estrutura acadêmica, composta de Centros e Departamentos.
2a.) A Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Vale do Itajaí, sediada na cidade de Itajaí, i uma instituição 
criada em 1964 (Lei Municipal n? 599), mantida pela Fundaçao do 
Ensino do Polo Geo-Educacional de Vale do Itajaí, autorizada a 
funcionar pelo Conselho Estadual de Educaçao de Santa Catarina 
(Pareceres N9s 72/65 e 128/68) e reconhecida pelo Decreto Fede^ 
ral n9 69.799, de 1971.
3a.) 0 Município de Blumenau, que, como o de Itajaí, 
situa-se no nordeste catarinense, abriga a Faculdade de Ciên - 
cias Jurídicas de Blumenau, instituida em 1967 (Lei Municipal 
n9 1.459), reconhecida pelo Decreto Federal n9 70.242, de 1972, 














Do relato objeto do Capítulo anterior, tres deduções 
se nos afiguram devam ser salientadas para encaminhar o desen­
volvimento desta segunda parte da dissertaçao:
la.) Portugal, ati que sua Corte evadiu da Europa, o^ 
cupada por Napoleao Bonaparte, pressionou, antepôs obstáculos 
aos esforços brasileiros de atingir a meta de contar com Insti^ 
tuições de Ensino Superior.
2a.) No momento em que o antagonismo foi superado (em 
primõrdios do século XIX), surgem cursos médicos, germinais da 
formaçao de um sistema universitário, que sofreu, primeiramen­
te, influência de origem européia continental, com suas tradi- 
cionalidade, teoricidade e preocupaçao maior do aprimoramento 
cultural.
Do padrao francês da Universidade Napoleõnica, assi­
milamos a estrutura, mas nao o conteúdo político da Faculdade 
em França.
Em uma adaptaçao degenerativa, adotamos a Faculdade 
como forma e o ensino profissional como conteúdo, esquecendo- 
nos da açao integradora da Faculdade francesa, oportunizadora 
de jcoor denaçao, especialmente daquela de ordem didática.
3a.) Decorridos cerca de cento e sessenta anos após 
a fundaçao, em 1808 e pelo Príncipe Regente D. Joao, do curso 
médico na Bahia, o Brasil como que acordou, voltando-se para a 
proposição norte-americana de Universidade que sirva à humani­
dade, deduzida imediatamente da alema, que se reveste do espí­
rito de pesquisa, também da inglesa, em que se abraça um mode­
lo de ensino tutoral-flexível dentro de um rígido controle op£ 
racional.
As razões desta busca?
Vislumbrou-se na Universidade norte-americana o re - 
flexo do dinamismo de sua sociedade; porque ela é heterogênea 
e alcança o objetivo de servir a sua comunidade; porque nela o 
sistema departamental (20), a flexibilidade, a produtividade , 
a diversidade, a escolha, por parte do estudante, de matérias
(2 0) Que doZoca todas as dyiòa-Lptinaò d-iòponZvnis a quantoò £n- 
Qftzsò&m na UnZve.-n.sZda de..
\de acordo com a vocaçao, também dos horários de aula, ate dos 
próprios professores, tudo, em suma, dá-lhe funcionalidade.
Por exigir uma série de condiçoes de que a maioria , 
senão a totalidade das Instituições de Ensino Superior no Bra­
sil, nao dispunham na época, nem dispõem até hoje satisfatori^ 
mente, e por exigir mudanças comportamentais que feririam e con 
tinuam a ferir enraizadas e comuns habitualidades dos componen 
tes da comunidade universitária brasileira, tudo ou quase tudo 
nao passou de uma falácia que, na prática, nao encontrou eco.
Da Universidade norte-americana colhemos a imagem da 
tríplice função das modernas Instituições de Ensino Superior , 
de fazerem ensino, pesquisa e extensão.
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Como ficaram caracterizados os desempenhos de tais pa
pé is ?
(27) Re.psi£.òe.ntação limitada ao campo dos co nhzcimzntoò, pafia 
favoti<Lc<L>i o £ntzndime.nto do aò&unto.
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Sabemos, perfeitamente, que é no terreno da Cultura 
que o homem se firma como totalmente diferente dos outros ani­
mais, pois tudo está a indicar que só o homem tem senso de his^ 
tória; só o homem tem condições de predizibilidade; sÓo homem 
goza da prerrogativa de abstrair; só o homem pode governar-se 
por leis abstratas; só o homem sabe ler, falar e escrever; só 
o homem rende culto aos antepassados e aos deuses; sÓ o homem 
erige monumentos e reverencia heróis; só o homem urbaniza suas 
comunidades; só o homem rí e chora; só o homem ama e odeia ...
"Cultura e algo mais do que um conjunto de 
formas isoladas de comportamento. É a soma total, in 
tegrada, das características do comportamento apren­
dido, que sao manifestas nos membros de uma socieda­
de e compartilhadas por todos". (22)
"Uma cultura consiste de hábitos comuns aos 
membros de uma sociedade, quer seja ela uma tribo pri 
mitiva, quer seja uma naçao civilizada". (23)
"Cultura ê todo o conjunto de objetos, va. 
lores, significados e formas de comportamento repeti, 
tivos que guiam a conduta dos membros individuais de 
uma sociedade". (24)
"Numa perspectiva semiótica, isto é, pen­
sando o problema da cultura em termos de sistema de 
signos, esta corresponderia ao conjunto de informa - 
çoes, hãbitos e produtos sociais padronizados de um 
povo". (2 5)
(22) SHATIRO, Harry L. 'Homem,' Cultura e Soaieda:de. Rio de Ja­
neiro,Tundo de Cultura, 1 97 2, p. 2 OS, ai t. HOEBEL, A. E.
(23) Idem, p. 293, cit. MURVOCK, George Peter.
(24) TTT1EV, Miscka. 1 ntrodução ã A ntropologia, Cuttiiral. Lis­
boa, Fundação Calouste Gutbenkian, 1 97 2, 39 0.
(25) WARAT, Luis Alberto e CUNHA, Rosa Maria Cardoso da. Ensi-
no eSaber JurZdico. Rio de Janeiro, Eldorado, 1977, p. 79.
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Cultura, a nosso ver, é uma capacidade e um produto: 
capacidade do homem de ir alem da sobrevivência física, além do 
instinto, além do inato, além da hereditariedade; produto de a 
prendizagem de que, com o tempo, resulta um sistema de hábitos 
cole tivos.
Já a Educação consiste, essencialmente, na formação 
do homem de caráter, caráter na acepção que conota as idéias de 
energia, honestidade e coerência.
Ê um processo de enriquecimento, da vida por pensamen 
tos e ações melhores.
É uma estratégia e um poder criador de culturas indi^ 
viduais mais elevadas, que influenciam, evidente e decididamen 
te, na Cultura em seu significado sociológico ou antropológico, 
para cuja medida nos valemos, justo da Educaçao, como um dos in 
dicadores mais valiosos .
"Educaçao é uma funçao real e necessária da 
sociedade humana, pela qual se busca desenvolver ou 
facilitar o desenvolvimento da vida do homem, e intro 
duzí-lo no mundo social e cultural, apelando para sua 
própria atividade". (26)
Hoje, como salienta GONZALEZ (27), "nada do que suce 
de em qualquer lugar pode ser estranho a alguém", condição que 
exige seja a Educaçao processo adequado a "formar mentalidades 
e caracteres capazes de participar, com dinamismo criador, no 
processo de desenvolvimento".
Temos conosco que a Educaçao é um mecanismo, um es­
tímulo e um bem: mecanismo de transmissao cultural, estímulo de 
transformaçao e bem do saber utilizar os conhecimentos.
Cumpre distinguir entre esta noção ampla de Educação, 
que poderíamos adjetivar de social -decorrente da influência 
da sociedade educativa, onde educamos pelo emprego de influxos 
comunitários- daquela com aspecto formal, institucionalizada,
(26) LUZURJAGA, Loh.enzo. Pedagogia. São Pauto, Uacional, 1970, 
— —  p. 43.
(27) GONZALEZ, Eugênio R. EducaciÕn Revotucio nãnia. México, U-
niven.6idade& (U. U. AT L .), 1 966, p. TT.
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qual se encontra na Escola. [28)
Vamos nos ater ã Escola de 39 Grau, identificada no 
Brasil de ate pouco tempo, como mero lugar de instrução supe - 
rior, e que hoje pretende-se apresentar como laboratório onde 
se deva fazer ENSINO, PESQUISA e EXTENSÃO.
Reconhecemos o Ensino, como parte da Educaçao, uma ins 
truçao orientadora-avaliativa, uma ação sistemática, ordenada 
e intencional de transmissao de conhecimentos e experiências , 
que tem por escopo fazer com que o educando aprenda certas te£ 
rias, domine certas práticas e estruture certas atitudes, para 
bem desempenhar seu papel no grande cenário da vida em socieda 
de .
Ensino e Aprendizagem são, por conseguinte, dois po­
ios de um mesmo processo; aquele representado pela açao e, es­
ta, pela resultante da ação.
Estamos com SACHET (29), quando afirma:
"Se para o Concílio Vaticano II, Religião 
e a busca da comunicação com Deus, entendo que a Edia 
caçao é a busca de comunicação com o Homem. A busca 
de comunicaçao com a cultura e com a civilizaçao hu­
manas. E se a Igreja ê a instituição que, através da 
Pastoral, procura mostrar os caminhos que levem a 
Deus, me parece lógico que a Escola tenha que ser a 
instituição que, através do Ensino, construa os ca­
minhos da comunicaçao que levem ao Homem".
Mas não só através do Ensino; há que se investigar , 
e criar novos conhecimentos (fazer Pesquisa) e há que 
ar conhecimentos (fazer Extensão).
"Não há idéias sem povo, nem povo sem idéias. 
Mas as idéias só nascem do estímulo sistemático do pen 
samento criador. Pensar pode ser um ato puramente fi-
[2 8) Uma das linhas de transmissão da Cultura.
(29) SACHET, Celestino. A Educação, a Escola e a Empresa. Flo­




siolõgico, mas criar i, certamente, um ato puramente 
social. E só os atos de criação têm em si, imanentes, 
as forças das mudanças sociais". (30)
A sociedade, alem dos agentes habilitados que movi - 
mentarão os recursos físicos e humanos, precisa procurar afas­
tar os obstáculos que lhe impedem o desenvolvimento (37), re­
solver ou conhecer seus enigmas e mistérios, decifrar imponde­
ráveis e enfrentar desafios.
Tudo isto requer análise e observação, equacionamen- 
to e diagnóstico, projetos e programas, soluções e indicações, 
em uma palavra, Pesquisa.
A Escola de 39 Grau nao pode reduzir-se a formar pr£ 
fissionais; deve ir muito além, para responder as interroga - 
ções e angústias do homem e da sociedade.
Necessita conciliar a promoção da Ciência e da Filo­
sofia (campos de conhecimentos eminentemente teóricos), da Ar-^ 
te e da Técnica (campos de conhecimentos eminentemente prãti - 
cos), com circunstâncias concretas, consentâneas com a realidji 
de do meio em que está inserida.
A realizaçao da Pesquisa, na maioria das Institui­
ções de Ensino Superior brasileiras, se mostrava, nao faz mui­
to, como algo mítico, um utopismo, entretanto, injustificável, 
já pela constataçao plena da dificuldade extrema, senao impos­
sibilidade total, de separar Ensino eficaz da Pesquisa, não só 
porque os problemas pesquisados enriquecem o trabalho escolar, 
como também o professor que não tem curiosidade intelectual, pe 
na para conseguir estimular os alunos.
Destarte, se é uma realidade nacional que
"Quem forma o professor primário é o pro - 
fessor secundário. Quem forma o professor secundá - 
rio ê o professor universitário. Quem forma o profes^
(30) MAIA, Francisco de Assis e BUSSONS, J. Ensaio de Ensino : 
o Futuro Alternativo do Sistema de Ensino. Kto de Janei 
ro, Livros TecnZcõs e Cientificos, 1978, p. 6. 
(37) SomatÕriá de crescimento e mudança.
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sor universitário? Ninguém. Nasce feito." (32),
urge o desencadeamento de açao corretiva e aliciadora:
a) corretiva, no sentido de tornar o magistério sup£ 
rior menos ocupacional e mais profissional, exigindo-se do pro 
fessor universitário saberes filosófico, científico e técnico 
da Educaçao, neste ultimo, destacada a Didática (33) aplicada 
ao seu campo de atuaçao;
b) aliciadora, no sentido de engajar o professor uni
versitãrio em uma formaçao metodológica, o algo mais indispen-
, - ^ ' savel a Pesquisa.
Em verdade, nao se pode pretender que o aluno apren­
da a aprender a contento, sem que o professor haja antes apren 
dido a ensinar e aprendido a pesquisar, isto é, tenha bagagem 
de professor ensinante-pesquisador, que saiba descrever um fe­
nômeno e que saiba experimentá-lo, empregando os processos a- 
propriados.
"As universidades e os estabelecimentos i- 
solados de ensino superior estenderão à comunidade , 
sob forma de cursos e serviços especiais, as ativida 
des de ensino e os resultados da pesquisa que lhe são 
inerentes.
As instituições de ensino superior, por meio 
de suas atividades de extensão, proporcionarao aos 
corpos docente e discente oportunidades de participa 
çao em programas de melhoria da condição de vida da 
comunidade e no processo geral de desenvolvimento". 
(34)
(32) R1GATT0, Mário. Aula. Te.Õ/U.ca - Hereiia Vocente?, in Sepa­
rata da Rèvi&ta da Aò&ociaçao Medica Braòileira, vol. 
19, n9 12, dezembro, 1973. 
(33) "Técnica de. enòino em todoò oò òeuò aòpectoé prãticoò e o 
peracionaii", cf. FERREIRA, ítala, in 0 Medico como Profe.1- 
òor, òob o Ponto de Viita Pedagógico. Conferencia proferi 
da ^ dentro da í Semana de í m i n o -Aplicaçao em Ciênciaò dã 
Saúde, evento promovido pela Universidade Federal de San­
ta Catarina, maio, 19 79.
(34) Artigo 20, combinado com a alínea a, do antigo 40, da Lei 
nÇ 5.540, de 1968.
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Os objetivos das Instituições de Ensino Superior mo­
dernas (abertas) sao os de fazer, além do Ensino e da Pesquisa, 
também a Extensão; o ponto de convergência dos esforços ao atin 
gimento de tais objetivos, retrata o seu fim precípuo: o de ser 
vir como instrumento dos mais significativos ao asseguramento 
e formulaçao das mutações sociais que acompanha o processo de 
desenvolvimento.
Nao podem, assim, se restringir a funcionarem como la_ 
boratórios de preparo de recursos humanos e de novas soluçoes 
científicas e técnicas; devem impor-se como fonte por excelên­
cia de irradiaçao de conhecimentos.
Ao divulgar, difundir, propalar, disseminar, alastrar, 
ao estender conhecimentos, interna ou externamente, está a In£ 
tituição de Ensino Superior, por conseguinte, cumprindo sua fun 
ção -ex-teTisionista (35), dentro de sua ãrea de abrangência.
Toda gente nao pode ser admitida nas Instituições de 
Ensino Superior, utopia indesejável, numa estrutura social equi^ 
librada, tendo em vista a necessária divisão de trabalho; mas 
elas devem permear o povo, na maior dimensão possível, até mes^ 
mo para facilitar, pela oportunizaçao de uma cultura média, de 
massa, a circulaçao das idéias e das técnicas que constituemos 
alicerces do desenvolvimento.
Essa penetraçao, a efetiva e crescente integraçao Ins 
tituição de Ensino Superior - Meio, é que caracteriza a Exten 
sao .
Importamos o protótipo do "o que fazer", mas muito 
pouco foi assimilado do "como fazer".
0 ensino superior no Brasil continua a ser acentuada 
mente teórico, demasiadamente informativo; limitado, mais das 
vezes, ã transmissao de conhecimentos.
Imprescindível se torna o convencimento de que o pro 
cesso de transmissao nao é só de conhecimentos; é, também, de 
atitudes, técnicas e métodos.
Há que se pôr fim à predominância da preleção exposi
(35) A representaçao gráfica o ferecida no final deste. Capitulo, 
obedecida uma ideia sistêmica, favorece para bem ilustrar 
a fisiologia da Extensão.
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tiva, que atinge, quando muito, a apreensao do conhecimento, e 
partir-se, com decisão, para meios outros, em que o aluno dei­
xe de ser mero ouvinte, para sentir-se atuante, como quando par 
ticipa, para exemplificar, de seminários, de discussões e deba_ 
tes (simpósios , painéis, mesas redondas, etc.), de trabalhos si^  
mulados e de estudos de casos (36).
"Um conhecimento, para ser eficaz, deve ser 
convertido, de alguma maneira, em açao , de forma que 
cada um, pessoalmente, chegue a aplicá-lo em certa 
medida". (37)
Em assim sendo, a preparaçao de profissionais deve 
ser tomada na concepção de preparaçao de homens pensantes, de 
homens que nao tenham o comportamento maquinal repetitivo, mas 
atitudes de busca contínua de novos caminhos.
As Instituições de Ensino Superior, mais que habili­
tarem indivíduos para atuarem como profissionais no mercado de 
trabalho, devem formá-los para terem decidida influência sobre 
a realidade em que irão atuar, numa perspectiva de mudança, a 
partir de uma visao crítica daquela mesma realidade.
Para que as Instituições de Ensino Superior p r o p o r ­
cionem essa formaçao, é imperioso que, ao lado do ensino, con­
sagrem parte importante de sua atividade ã pesquisa, ã análise 
e crítica da realidade.
Aliás, o caráter afirmativo, dogmático e discursivo 
em nosso meio universitário, pode ser explicado, em grande par 
te, pela ausência de proporcionada comunhão ensino-pesquisa.
As duas funções nao vêm se completando, já pela errô 
nea inteligência de muitos, em nosso meio, de confundirem pes­
quisa com descoberta, quando a pesquisa o que pressupõe é inves
(36) Multo usados na Universidade norte-americana, consistindo 
em exames de problemas reais, já resolvidos, cabendo ã 
classe estuda-los de novo, descendo a todas as circunstãn 
cias e pormenores para, depois de amplas discussões, con­
siderar suas possZveis soluçoes.
(37) MÕNVOLVO, Rodolfo. Problemas de^Cultura e Educação. São 
Paulo, Mestre Jou, 1967, pp~. 97 e 9 8.
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tigaçao, destinada a solucionar problemas ou mesmo delineá-los.
A busca de conhecimentos originais, é certo, repre - 
senta, via de regra, um desafio econômico, uma dedicação exclu 
siva por parte do pesquisador e requisitos outros de difícil a_l 
cance.
Mas a prática de investigações com intuitos diversos 
daquele, como a pesquisa-constatação, a pesquisa-explicaçao, a 
pesquisa-motivaçao e a pesquisa-sistematização e aprofundamen­
to, tornam-se, em geral, exequíveis, oportunizando relativisar 
a teoria.
0 ensino, como instrumento de aceleração do saber nos 
diversos campos, necessita do combustível inovador da pesquisa.
Sõ graças ã pesquisa, o estudante pode adquirir o ca­
bedal de conhecimentos relativos a formaçao almejada, como tam 
bem familiarizar-se com o método científico, desenvolvendo suas 
aptidões criadoras.
É através da pesquisa -disso tem que haver compene- 
traçao de todos- que se consegue alimentar, dentro das Insti­
tuições de Ensino Superior, o desejo e a necessidade de inovar 
e de criar, preservando o ensino da estagnação e da superação.
É verdade que assim tem sido pensado.
Vejam-se, por exemplo, as conclusoes que se seguem , 
do 19 Encontro Sul Brasileiro do Ensino do Direito, recém pro­
movido pela Associaçao Latino-Americana de Metodologia do Ensi^ 
no do Direi to :
"a) é necessária a elaboraçao de uma teoria 
reflexiVa, crítica, nao doutrinária, que investigue o 
Direito como parte da sociedade em que se insere;
b) esta teoria deve avançar em relaçao ao 
atual estado da investigação e do ensino jurídico, a_ 
nalisando o Direito como um processo dinâmico, contra 
ditõrio, e explicando-o em seus determinantes;
c) o ensino e a pesquisa devem realizar a 
crítica do saber jurídico existente, ultrapassando , 
assim, as análises formalistas e buscando compreen - 
der o Direito em sua complexidade, isto é, emsua cor 
respondéncia com o desenvolvimento das relações so-
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ciais em determinado momento histórico; o Direito d£ 
ve ser visto tanto em sua função preventiva dos efei^ 
tos das contínuas mudanças sociais, como em sua p o ­
tencial capacidade de exercer-se como instrumento de 
transformaçao;
d) as escolas de direito devem superar a e_ 
tapa de agências reprodutoras do saber jurídico, ou­
sando instalar a duvida e a crítica como método, pa­
ra que a sala de aula nao seja mais o lugar do culto
i mitos e ficções travestidos de conhecimento e onde 
a inovaçao e a pesquisa crítica são vistas como amea_ 
ça à própria comunidade dos juristas;
e) a pesquisa jurídica deve romper o isolji 
mento em que se encontra, situando-se no quadro es­
trutural das ciências sociais, valorizando a inter - 
disciplinariedade e abandonando a Dogmática Jurídica 
como suporte teórico., para transformá-la em objeto 
de observaçao e análise;
f) estas observaçoes implicam também no 
questionamento da prática do ensino; a relaçao peda­
gógica deve ser igualmente crítica e argumentativa ; 
nao há lugar para o autoritarismo numa sala de aula, 
pois o processo de ensino nao pode ser confundido com 
a mera transmissao de soluçoes prontas".
Todavia, assim nao tem sido realizado.
A nível de graduação há alheiamento quase que comple 
to «rio que tange as atividades de pesquisa; o estudante entao , 
praticamente, nao as desenvolve, nem siquer, salvo raríssimas 
exceções, Ó chamado a delas tomar parte como auxiliar.
Quando, já a tal nível, a pesquisa se reveste de subs^ 
tancial importância, caracterizando-se como processo de reela - 
boraçao do saber, seja recuperando, sob as estruturas teóricas, 
o plano da empiricidade, seja recompondo as estruturas teóricas, 
agora por iniciativa do próprio estudante.
A nível de pós-graduaçao, ê apreciável o que se vem rea 
lizando no Brasil em matéria de pesquisa, mesmo em decorrencia 
dela constituir a natural substância do trabalho, tanto incor-
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porando ao saber novas zonas da realidade, quanto constituindo 
novos padrões teóricos.
Mas hã que se ter presente que as investigações neste 
nível têm ritmo acadêmico; da parte do estudante, identificam 
pesquisas ditas de formaçao, em que se releva o interesse par­
ticular do executante.
Segundo o modelo dos U.S.A., a Universidade para ser 
autêntica deve estar a serviço das mudanças reclamadas pelas co 
munidades universitária e extra-universitãria; ê a Universida­
de que ensina porque pesquisa!
Embora se saiba que a pesquisa tem, dentre outras , 
função de ordem pedagógica (recurso para formar a mentalidade 
científica do estudante), no caso brasileiro, ela não chega a 
atender ainda, nem de longe, as exigências do ensino; destarte, 
ê com acentuada timidez que se realizam investigações destina­
das a satisfazerem necessidades fora muros universitários, qui^ 
çá muito em razao da inexistencia de uma política extensionis- 
ta que propicie o conveniente traçado de planos e programas e, 
ipso facto, sirva de fomento ã execução de projetos de pesqui­
sa.
"Se a Universidade conseguir a plenae ideal 
integração de suas metas, intuito e destinação, com 
a destinaçao, intuito e metas da comunidade, estará 
justificada, quantum satis, a sua existência e o in­
vestimento que representa para a Naçao. A integraçao 
a que nos aludimos só será colimada a partir do momen 
to etn que a educação superior sintonizar, harmonica- 
mente, com os objetivos da sociedade que lhe propicia 
a clientela; auscultar, antes de mais nada, os anseios 
e, até, as ambições dessa mesma coletividade, é dever 
inalienável da Universidade, como condição indispensá^ 
vel ao atingimento de seus objetivos culturais” . (3S)
(38) THJAGO,. Acãcio Garibaldi de. PaulaJFerreira S. Aspectos So­
ciológicos da Reforma Universltãrià. Florianopolis, Uni­
versidade Federal de Santa Catarina, 1971, p. 7.
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Palavras de quem sente que a Universidade brasileira 
carece de permanente conexão com os diversos setores da socie­
dade.
Conexão que permitirá integração, no sentido de con­
solidação de interesses; conexão que se torna efetiva, a exem­
plo do que se dá nos U.S.A., a partir do momento em que a Uni­
versidade assume, in totum, a funçao extensionista.
Extensão universitária, como açao organizada para di^  
fundir o saber universitário, seja oferecendo oportunidades a 
uma clientela nao regular, seja oferecendo aos próprios univer 
sitários programas que transcedem os currículos convencionais, 
ou ainda realizando pesquisas e experimentações, diretamente 
nas comunidades extra-universitãrias.
Extensão, enfim, atuando em duas frentes: uma inter 
na, com vistas a complementar a formaçao dos que a procurem; e, 
outra, externa, como serviço que a Universidade preste à socie 
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Do relato objeto do Capítulo anterior, três outras de^  
duções se nos afiguram devam ser salientadas para encaminhar o 
desenvolvimento desta terceira parte da dissertaçao:
la.) Da tríade Ensino, Pesquisa e Extensão, continua 
aquele sendo, na Universidade brasileira, havido como ativida­
de principal; um ensino, porém, com características retrógra - 
das: o método prelecional erudito; a ênfase no abstrato, com sa 
crifício do concreto de que se compoe a realidade, que é sem - 
pre individual; o processo dedutivo exclusivo, com desapreço pe 
lo paciente exame indutivo das ocorrências da vida social.
2a.) Porque a Universidade brasileira nao consagra 
parte importante de sua atividade à pesquisa, â análise e crí­
tica da realidade, nao sao possibilitados recursos suficientes 
para que os estudantes consigam as formações correspondentes 
aos seus interesses, as suas aspirações e também a imagem que 
eles devem ter de busca da vida social e de seu papel na socie 
dade .
3a.) No Brasil, persiste a falta de permanente e in­
tensa ligaçao da Universidade ao meio, razao pela qual ela se 
mostra como que alienada da realidade sócio-economica e cultu­
ral à sua volta, fazendo por desconhecer um sem número de pro­
blemas com que se defrontam as comunidades extra-universitárias 
e aparecendo como inapta a equacionar possíveis soluçoes.
0 cenário, em síntese: instituições de ensino supe - 
rior formais; estrutura universitária despida de maior flexibi^ 
lidade e produtividade, vale dizer, de funcionalidade.
De nada ou pouco resolveu a substituição, na década 
de 60, do regime seriado tradicional pelo de créditos, requisi_ 
tos paralelos e pré-requisitos disciplinares.
A adoçao do novo regime exigia fosse precedida de uma 
profunda reforma, senao de uma reconstrução universitária, o que 
nao se deu.
A reestruturaçao assistida como que se esgotou em um 
corpo de leis, decretos e atos normativos; teve caráter mera - 
mente juridicista, legalista, incapaz de proporcionar mecanis­
mos que assegurassem, às instituições de ensino superior, o pro 
cesso de contínuas mudanças e ajustes, que lhes dessem a condi^ 
çao de transformaçao.
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O que se fêz nao foi o suficiente para romper com a 
tradição e vícios da estrutura obsoleta.
REGIME DE CRÉDITOS, REQUISITOS
PARALELOS E PRÊ-REQUISITOS REGIME SERIADO TRADICIONAL
DISCIPLINARES
Então vejamos, a título de ilustração do argüido:
19) Quanto aos CURRÍCULOS -
Os Currículos Mínimos, a que se inclui o do Curso de 
Direito, ditados pelo Conselho Federal de Educaçao, maior das 
vezes, quiçá sempre, nao se prestam como ferramentas ideais de 
ajuste nacional, e este seu precípuo objetivo.
Ha que se criar um mecanismo de ajuste autentico: a- 
juste, no sentido de amplo acordo elaborativo; ajuste, no sen­
tido de igualação de conteúdos programáticos disciplinares; a- 
juste, por fim, no sentido de permanente adaptaçao do ensino aos 
reclamos sociais.
Os Currículos Plenos -da alçada das Instituições que 
oferecem os Cursos- a que se incluem os de Direito em Santa Ca 
tarina, longe estão de atingirem sua essencial razão de ser, a 
de confronto de realidades.
Tomemos, a título de exemplificaçao, algo do setor se 
cundãrio da economia catarinense: evidenciam-se atividades téx 
teis em Blumenau e adjacências; atividades pesqueiras na região 
de Itajaí; atividades turísticas na grande Florianópolis.
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Como explicar a inexistência, nos Currículos Plenos 
de Direito da FURB, da FEPESI e da UFSC, do Direito Industrial, 
voltados, os conteúdos programáticos, na ordem, para aqueles 
tipos de açoes?
Há que se criar um mecanismo -estabelecer uma engre 
nagem, senao estadual; pelo menos por região do País- de auxí 
lio na preparaçao dos indivíduos, para torná-los capazes de par 
ticiparem, de forma produtiva, na cultura em que irao viver.
Nao caberia, evidentemente, neste trabalho, a reco — 
mendaçao de novo Currículo para o Curso de Direito, ou modifi- 
caçoes específicas, com a inclusão ou exclusão de disciplinas.
Pretendemos, no entanto, destacar questões básicas , 
que, esperamos, possam, em futuro proximo, servirem de subsí - 
dio ã revisão e consolidaçao de novos currículos.
Entendemos que o Currículo do Curso de Direito deves 
se encerrar seis módulos: o de atividades propedeuticas, o de 
atividades generalistas profissionalizantes, o de atividades e 
letivas de especializaçao, o de atividades de estágio, o de a- 
tividades opcionais e o de atividades avulsas.
No modulo de atividades propedêuticas se fariam in­
cluir disciplinas cujos programas servissem para preparar o alu 
no ao estudo do Direito, facultando-lhe conhecer os seus pres­
supostos sociais e adquirir familiaridade com os conceitos e n o  
ções gerais do mundo jurídico, inclusive o domínio terminolõgi^ 
co .
0 módulo de atividades generalistas profissionalizan 
tes abrangeria disciplinas havidas como indispensáveis a uma for 
maçao jurídica fundamental.
No módulo de atividades eletivas de especializaçao <í 
ferecer-se-iam conjuntos de disciplinas que permitissem a espe 
cializaçao (47) profissional, em atendimento as tendências vo­
cacionais do estudante e às demandas das comunidades abrangi - 
das pelo estabelecimento de ensino.
(47) "Ideia de especialização -* conhecer muito, um pouco de al­
guma cois a". (42) 
(42) CAMPOS, M. A. Pourchet. Aprender a Aprender. Rio de Janei 
ro, Virétoria dó Ensino Supertor do MtntStério da Educa 
çao e Cultura, 1 969, p. 72.
Alcançadas, com estes tres módulos, as metas de pro­
por cionamento de uma iniciaçao teórica e de práticas dirigidas 
ao desenvolvimento de habilidades, o de atividades de estágio 
viria complementar a formaçao profissionalizante, oportunizan- 
do ao estagiário vivenciar as dificuldades que encontrará no 
contato com a realidade concreta.
Com o módulo de atividades opcionais, pretender-se- 
ia a expansao dos conhecimentos do aluno, que escolheria um con 
junto de disciplinas com programas sequenciados, estranho ao 
seu campo principal de estudo, um domínio conexo, útil para sí 
enquanto estudante e quando formado estiver.
0 módulo de atividades avulsas -serviria para absor - 
ver disciplinas objeto de regulamentações especiais, de que são 
exemplos, no momento atual, a de Prática Desportiva e a de Es­
tudo de Problemas Brasileiros.
Entendemos que, uma vez nomeados os elencos de disci 
plinas dos diversos módulos, apontadas as obrigatórias, eleti­
vas e optativas (43) , indicados os tempos mínimo, médio e máxi_ 
mo de integralização curricular, registrados os requisitos pa­
ralelos e pre-requisitos disciplinares (no menor número possí­
vel), nada reclama, nem mesmo recomenda, sinais de distribui - 
çao das disciplinas, seja por período, seja por fase, seja por 
qualquer outro termo com que se pretenda identificá-las em blo 
cos dentro de determinado espaço de tempo. (44)
Longe estao, também, os Currículos Plenos, de p o s m  
rem, entre nós, flexibilidade que baste para amoldarem-se a ca 
da estudante; muito pelo contrário, exigem dele um ajustamento 
à sua rigidez.
Confiram-se, por exemplo, no adendo ã esta disserta- 
çao, os últimos Currículos de Direito aprovados pela Universi­
dade Federal de Santa Catarina, pela Faculdade de Ciências Ju­
rídicas e Sociais do Vale do Itajaí e pela Faculdade de Ciên - 
cias Jurídicas de Blumenau: eles encerram, na ordem, cento e
A 2
{43) Com o prziiupo&to da fixação doò totais de. créditos zxÍqí 
dos, em cada um dzst&s tipos de. disciplinai, ã conclusão' 
do c a n o . 
(44) A nZve.1 de. graduação, este. espaço ve.m corr&spo ndzndo a sz 
mzstrz.
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trinta e oito disciplinas, gravadas com nada menos que cento e 
onze condicionamentos (requisitos paralelos e pré-requisitos) de 
matrícula; setenta e duas disciplinas, com sessenta e nove con­
dicionamentos; e oitenta disciplinas, com setenta condicionamen 
tos .
Enquanto isso -verifique também no adendo- as discjl 
plinas ofertadas, no segundo semestre de 1979, no Bates College 
of Law, da University of Houston, Texas: definitivamente, das 
cento e vinte e tres arroladas, apenas cinco exigem concomitan­
te matrícula em outras disciplinas e vinte e nove a preliminar 
obtenção de créditos em outras disciplinas.
Do confronto resulta que a liberdade de matrícula dos 
alunos do Curso de Direito a nível de graduaçao em Santa Catari^ 
na é, em media, seis vezes menor que aquela dos alunos do supra 
nomeado estabelecimento norte-americano.
Da chamada matrícula por série, a condução foi para 
uma pseudo matrícula por disciplina, nao se permitindo ao aluno 
uma adequaçao do currículo às suas aspirações individuais mais 
legítimas e nem mesmo uma dosagem do trabalho escolar proporcio 
nal . i. sua maior ou menor capacidade intelectual, ãs suas condi­
ções de saúde, a sua disponibilidade de tempo, etc.
Causa-nos espécie, aliãs, que em um Estado como o Bra­
sil (País rico, porém Naçao eminentemente pobre), em grandioso 
esforço de arrancada para o desenvolvimento, considere-se o se­
mestre letivo de apenas cem dias, desperdiçados, quase que por 
completo, os meses de janeiro, fevereiro, julho e dezembro. (45)
Se as atividades escolares fos semdesenroladas, diga­
mos, em janeiro-fevereiro-março, em maio-junho-julho e em setem 
bro-outubro-novembro, a par de resultâncias outras extremamente 
positivas, com a simultânea adoçao da medida de concentraçao das 
cargas semanais de cada disciplina (46), ao aluno estaria sendo 
permitida, para cada ciclo, a formulaçao, de comum acordo com o
(45) Entre nos, com raras exceço cs, não vingaram os chamados 
"Cursos de Ferias”, amplamente, utilizados nas Instituições 
de. Ensino Superior norte-americanas, como meio ideal do es_ 
tudante adiantàr currZculo.
(46) Eliminar-se-ia, com isso e antes de tudo, a nefasta inter- 
polaçao dos encontros professor-aluno.
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professor-orientador, de planos de estudos muito mais racionais 
e, sobremodo, condizentes com os seus traços particulares.
Redundante seria a possibilidade do cumprimento do cur 
rículo pleno em menor espaço de tempo (47); consequentemente, o 
vislumbre da entrega mais rápida e menos onerosa do profissional 
ou especialista ã coletividade.
Com referencia ao currículo do Curso de Direito, ou­
tro ponto está, ate agora, por reclamar atenção e bom termo: sua 
apregoada p o 1ivalencia, que outro resultado maior nao traz, se­
não a desvalorizaçao do profissional e do especialista jurídi - 
cos .
0 aproveitamento diversivo do Bacharel em Direito há 
que ser combatido, porque nao passa de ilusória vantagem.
0 Curso de Direito, com as várias habilitações curri^ 
culares de Bacharelado, carece de destinaçao taxativa: a capaci 
tação de indivíduos a Advocatura como profissão liberal, para a 
Magistratura stricto sensu, para o Ministério Publico e para po^  
sicionamentos outros, em entidades públicas e privadas, mas cu­
ja ocupaçao exija, de fato, largos conhecimentos jurídicos.
Ao atendimento das necessidades do campo parajurídi- 
co 148), recomendável seria a criaçao de um Curso de Curta Dura_ 
çao, de Técnico em Assuntos Jurídicos.
Por fim, ao exercício do magistério do ensino supe - 
rior na área do Direito, como em qualquer outra área, dever-se- 
ia regulamentar forma de concessão do grau de Licenciado.
A Licenciatura em Direito, dependendo de estudos mi­
nuciosos a respeito, talvez.nem chegue a requerer currículo in­
tegral específico.
Neste caso, à normatizaçao da matéria, poderia ser es 
colhido um desses caminhos: outorga do grau pelo cumprimento de 
currículo aditivo ao da habilitaçao Bacharelado, ou pela satis-
'(4 7) No caso do Direito, em quatro anos.
(48) Rev elado através do. determinados ca rgos e emprego s , de que 
são jnais expressivos os de auxiliafiês em juizados, os car 
toh.õir.ios e aqueles cujos ocupantes tenham por atribuição 
disciplinar e restringia, em favor do interesse publico a- 
dequado, direito e liberdade individuais.
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façao de créditos pertinentes a disciplinas didático-pedagõgi 
cas eletivas de especializaçao.
Em uma ou outra perspectivas, não haveria como se dei 
xar de recomendar composição disciplinar que comportasse, pelo 
menos: Fundamentos da Educaçao (Historia, Filosofia, Biologia, 
Sociologia da Educaçao, etc.); Métodos e Técnicas de Ensino (Pe­
dagogia dos Meios de Comunicaçao, Currículos e Programas, Tes­
tes e Medidas Educacionais, Didática, Metodologia do Ensino de 
39 Grau, Prática do Ensino Supervisionado do 39 Grau, Prática do 
Ensino do Direito, etc.); Psicologia e Orientação Educacionais 
(P s ico logia da Educaçao, Princípios e Métodos de Orientação Edia 
cacional, Orientações Vocacionale Educacional, etc.); e Estudos 
Especializados (EstruturaeFuncionamento do Ensino de 39 Grau, 
Legislação de Ensino, Estatística Aplicada ã Educaçao, Métodos 
e Técnicas de Pesquisa Pedagógica, Dinamica e Supervisão de Es­
tágio, e t c .).
29) Quanto a DIPLOMAÇAO -
0 Direito em Santa Catarina passou a ser feito na Es­
cola, como já colocamos, em 1932, e, de seus bancos sairam, até 
1979, 3.543 Bacharéis (veja quadro no final deste Capítulo).
Pelos dados constantes do aludido quadro, verifica- 
se que nos períodos 1960-1969 e 1970-1979 foram diplomados, na 
ordem, 702 e 2.310 concluintes do Curso de Direito em Santa Ca 
tar ina.
M  1960-1969 O  1970-1979
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Isso nos permite registrar que o número-índice de 
crescimento de formados, do decenio-base (1960-1969) para o se 
gundo decênio considerado, foi 329,06%.
Segundo dados que nos foram fornecidos pelo Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística, Delegacia dé Floria­
nópolis, o número de habitantes, em Santa Catarina e em fins de 
1969, era estimado em 2.790.000, enquanto, em fins de 1979 , a 
estimativa passou para 3.768.700, constatando-se ser de 135% o 
número-índice de crescimento populacional, significativamente 
inferior àquele de formados em Direito.
Por outro lado, em pesquisa levada a éfeito pelo Ins^ 
tituto Euvaldo Lodi (49), com cento e setenta e sete Empresas 
espalhadas por todo o território catarinense, ficou constatado 
que elas dispunham, em 1972, de seiscentos e setenta e sete em 
pregos de nível superior, e que iriam necessitar, no triénio i^ 
mediato, de uma força de trabalho adicional, naquele nível, cor 
respondente a setecentos e setenta novos empregos.
Dentre tais novos empregos, nada menos que quatrocen 
tos e dezesseis a serem ocupados por Engenheiros (grupo mais de 
mandado) e apenas dezenove por Bacharéis em Direito (grupo dos 
menos demandados), o que nos dá uma relação., em termos de absor 
ção pelo mercado-amos tra, de, aproximadamente., vinte e dois En­
genheiros para cada Bacharel em Direito.
Ora, em Santa Catarina, nos anos de 1973, 1974 e 1975, 
contrariamente à espectativa daquele mercado-amostra, foram oi­
tocentos e vinte e nove os formados em Direito, ao passo que 
concluíram os vários Cursos de Engenharia, no mesmo espaço de 
tempo, quatrocentos e noventa e dois elementos (50), fato que
(49) Funciona em Florianópolis, junto à Federação das Indús - 
trias de Santa Catarina, onde nos foram prestados os in­
formes .
(50) a) Dados colhidos na Secretaria do Centro Tecnológico, da 
Universidade Federal de Sàntã Catarina: trezentos e ses - 
senta e quatro, séndo cinquenta e cinco em Engenharia Me­
cânica, noventa e nove em Engenharia Elétrica e duzentos
e dez em Engenharia Civil, b) Dados colhidos na Secreta - 
ria da Faculdade de Engenharia de Joinville, da Universi­
dade para o Des envolvimento do Estado de Santa Catarina : 
cento e vinte e oito, todos em Mecânica de Operaçao (opção 
maquinas e motores). c) Note-se que não mencionamos os for
redundou no estabelecimento da proporção de dois Bacharéis em 
Direito para cada Engenheiro.
Os casos que acabam de serem argüidos, tomados isola 
damente, serviriam para ilustrar que a oferta de Bacharéis em 
Direito em Santa Catarina está muito além da procura?
Certamente nao , mas constituem elementos sintomáti­
cos, conformam indicadores válidos; tanto mais válidos, quando 
os confrontamos com outras notícias pertinentes.
Por exemplo, a Revista Semanal de Informaçao Veja 
(51), que é um dos veículos de maior expressão de nossa atual 
Imprensa escrita, publicou, em inícios de 1980, quadro indica­
tivo das perspectivas de empregos que requerem grau superior, 
consideradas as regiões sul e sudeste do País, onde aparecem co­
mo razoáveis as probabilidades para Engenheiros e baixas para 
os Bacharéis em Direito, apontando ainda, como tendencia do merca 
do para 1985, a de estabi1izaçao, para ambas as formaçoes.
Teria sido, com efeito, um investimento acertado aquele 
que veio possibilitar a preparação, no triénio 1976-1977-1978, de 
nada menos que 50.500 (52) Bacharéis em Direito no Brasil, dos 
quais 8.72 em Santa Catarina?
Está mais do que patenteado no Brasil um verdadeiro 
fascínio pelo diploma superior, fruto, sem duvida, de uma for­
ma deturpada de socializaçao (53), a massificaçao. (54)
4 7
mados em Engenharia Civil e Engenharia QuZmica pela Facul 
dade de_ Engenharia de Blumenau, da Fundaçao Educacional 
da Região de Blumenau, è os formados em Engenharia de Agri­
mensura pela Es colaJSuperior de Tecnologia, da Fundação E- 
ducacional de Criciúma, porque as primeiras turmas conclui- 
ram os Cursos, em Blumenau, SÓ no ano de 1977 e, em Criciú - 
ma, no anú de 1979.
(57) Va Editora Abril Ltda., São Paulo, in nÇ 593, de 16 de Ja­
neiro, p. 53.
(52) Vados colhidos junto a Coordenação de Avaliação e Contro­
le, da. Secretaria de Ensino Superior, do Ministério da E- 
ducaçao e Cultura: 16.38S, em 1976; 16.784, em 1977; e 
17.318, em 1978.
(53) Processo mediante o qual se pretende que os homens acei­
tem os valores da sociedade em que vivem.
(54) Aceitação daqueles valores em uma atitude acrltica, ingê­
nua, sem contestação.
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É necessária, portanto, uma desraitificaçao daquele di 
ploma, mediante a preliminar medida de esclarecimento publico, 
conscientizando os grupos representativos dos vários segmentos 
da sociedade nacional, das inúmeras oportunidades de realiza - 
ção profissional do indivíduo, independentes, todas elas, da su 
bida aos bancos universitários.
Ê necessária, ademais, corajosa açao que vise formu­
lar nova hierarquização de profissoes e especialidades que exi^ 
gem grau superior, em funçao das demandas reais do mercado de 
trabalho, posição que, inexplicavelmente, nao e assumida por Ôr^  
gãos Públicos competentes da Administraçao Central, tao menos 
por Õxgãos da Administraçao Indireta, nomeadamente as próprias 
Universidades.
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BACHARÉIS EM DIREITO FORMADOS EM SANTA CATARINA










1940 004 - 1
1941 005 - 1
1942 005 - 1
194 3 017 - 1 -




1946 007 - 1
1947 011 - 1
1948 013 - 1
1949 008 - 1
1950 012 - ■
1951 022 - -
1952 018 - 1
1953 025 - 1
1954 031 - 1
1955 050 - 1
1956 048 - ■
1957 061 - 1




1961 044 - ,
1962 035 - ■
1963 044 - 1
1964 045 - '
1965 070 - 1
1966 072 - 1
1967 057 - 1
1968 150 - 1 ~
1969 107 - 0231
1970 081 _ 1 020
1971 085 - 1 016
1972 090 019 1 026
1973 125 030 . 060
1974 055 035 135
1975 131 048 1 210
1976 136 053 1 115
1977 097 045 1 117
1978 120 057 1 132
1979 103 048 , 121
sub-totais 2 .233 335 1 975 
1
Fo v v t u :  U m ,  i c j b / T U R B  e f d / f E P E V J .
OACONSELHAMENTO
COMO
FORMA DE RELAÇÃO DE AJUDA
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Do relato objeto do Capítulo anterior, restam-nos sa­
lientar duas deduções para encaminhar o desenvolvimento desta 
última parte da dissertação:
la.) A Universidade pluriversal, criadora e crítica 
continua a ser uma utopia entre nos; a Universidade brasileira 
persiste, marcadamente-, como agência de ensino, considerado nor­
mal que o professor se limite a transmitir conhecimentos, mui­
ta vez e por absurdo, em uma conservaçao e repetição do passa­
do .
Não se faz do ensinar a revelação de problemas em mo­
mentos oportunos, muito menos o norteamento para quem quer a- 
prender, na busca da solução daqueles pro'blemas.
2a.) Incipiente no exame das questões da sociedade 
que lhe propicia clientela, igualmente considerado normal que 
a reforma da Universidade brasileira da dicada de 60 não tenha 
partido do ponto de referencia "Universidade para quê , dentro 
de um sistema aberto". (55)
A falha explica mas nao justifica a argílida existên­
cia de cursos superiores a nível de graduaçao -exemplificado 
cóm o de Direito- que nao.se destinem ao exercício de ativida­
des perfeitamente definidas; explica mas nao justifica a tam­
bém argílida existência de currículos que nao se ajustam, conti 
nuamente, a fatos , senao internacionais, quando nada nacionais, 
regionais e locais da maior importância; explica mas não just:i 
fica as ainda argílidas limitações inerentes âs projeçoes da de^  
manda futura de mao-de-obra qualificada, limitações que impli­
cam em admissões e consequentes diplomaçoes desordenadas; ex­
plica mas nao justifica simples indícios, por parte das Insti-
(55) 0 Sistema Aberto pode. òer compreendido como um conjunto de. 
partes em constante interação ' lo que. ressalta a caracte­
rística da Interdependência das partes) constituindo um to_ 
do sinergico (maior que a soma de suas parteó) orientado 
para determinados propósitos (com um comportamento teleo- 
lõgico, orientado, portanto, para fins) e em permanente re­
lação de Interdependência com o ambiente externo (essa in 
ter dependência hã que ser entendida como a dupla capaclda 
de de influenciar o meio externo e ser por ele influencia 
do). A relação cóm o meio-ambiente externõ e a caracterls_ 
ticajmals importante de to dos esses conceitos para a dis­
cussão sobre a abertura do sistema.
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tuições de Ensino Superior, de aconselhamento para seus alunos 
regulares a nível de graduaçao e ao educando era potencial das 
fases pré e põs-universitãrias, e é disso que iremos agora nos 
preocupar à finalizaçao da análise-crítica que nos propuzemos 
elaborar.
0 aconselhamento a que nos referimos nao consiste 
simplesmente em dar conselhos.
0 conselho, em ultima analise, é preparado pelo pró­
prio conselheiro, que já o entrega pronto, "acabado” , ao acon 
selhando, cuja participaçao resume-se em aceitar o conselho , 
modificá-lo, ou recusá-lo.
0 aconselhamento a que nos referimos assenta-se como 
forma de relaçao de ajuda, como orientaçao nao-diretiva, práti^ 
ca comum em Universidades de outros paises, através das denomi 
nadas Centrais de Aconselhamento.
Estas Centrais, a par de aplicarem métodos eficien - 
tes (56) e meios de coletar, produzir (por estudos e pesquisas 
aplicadas), manipular, armazenar, recuperar e disseminar as iii 
formações a que se propoem, mantêm um corpo permanente de espe^ 
cialistas em aconselhamento (psicólogos, orientadores educacio 
nais e assistentes sociais), secundados pela esmagadora maio - 
ria daqueles que representam a força de trabalho docente da Ins^  
tituição, distribuídos estes em equipes de diferentes campos
(56) Vzla intzrszção d& vários conjuntos, dos quais zstão abai­
xo rzprzséntados apznas tr&s, os principais:
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dos conhecimentos, incumbidos, cada um deles (57), das tarefas 
próprias da orientaçao acadêmica.
Segundo relatório UNESC0-1970, da Comissão de Espe - 
cialistas para Implantaçao do Aconselhamento e Orientaçao na E^ 
ducação, "a concepção vigente da educaçao como processo de du­
ração vital e de aprendizagem de novas formas de vida abrange 
a satisfaçao das exigencias de cada fase vital e identificaçao 
das necessidades e características da personalidade em desen - 
volvimento, dentro dos limites sociais estabelecidos".
Ademais, aceita está a orientação educativa como uma 
assistência ao educando, assistência quanto ao desenvolvimento 
integral e harmonioso de sua personalidade, visando prepará-lo 
ao exercício das opçoes existenciais básicas, presentes e futu 
ras .
Em assim sendo, difícil ê que se encontre o motivo pe 
lo qual o legislador pátrio sempre venha dando uma conotaçao res 
tritiva à orientaçao educativa: a reforma do ensino de 1942 - 
Lei Capanema- apontou como fazê-la apenas nas escolas secundá 
rias; a Lei n? 4.024/61 -Diretrizes e Bases da Educação Nacio^ 
-aal- tornou-a extensiva só às escolas primárias; e a Lei n9 
5.692/71 manteve a' obrigatoriedade unicamente para os ensinos 
de 19 e 29 graus.
Ora, configurando o desenvolvimento humano como um 
processo contínuo, em que pesem suas várias etapas, nao se jus 
tifica a possibilidade de sustação das atividades orientacio- 
nais de tal natureza no 39 grau.
Por sinal, justo a nível universitário ê que a orien 
tação educativa deveria se ampliar, considerando inúmeros fato 
res, dentre os quais se sobreleva aquele de que as Instituições 
de Ensino Superior, alem de se preocuparem com seus alunos re­
gulares, precisam ir de encontro a pessoas estranhas ao corpo 
discente, posição de apoio à conquista de verdadeira liderança 
e de significativo prestígio social, consequencias ou reflexos 
da coesão e coerência dos sub-sistemas de ensino, pesquisae ex 
tensão, alinhavados por um primoroso instrumental de aconselha 
me nto:
(57) São at> ao nhzcídaò figahaò do adviònx. da Univenidada non.- 
te-amzriaana a do patKón da franca-ba.
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1. Prê-Universitário -
1.1. Em termos de oportunidades educacionais de 39 
grau .
2. Universitário -
2.1. Em termos psicológicos e
2 .2. em .termos pedagógicos (orientaçao acadêmica 
com relaçao ao planejamento geral dos estu­
dos, em particular, na organizaçao do currí­
culo e no acompanhamento do rendimento esco­
lar) .
3. PÓs-Universitãrio -
3.1. Em termos de capacitação continua (extensão 
s t ri c to s ens u) .
4. Extra-Universitãrio -
4.1. Em termos de projeção da cultura ãs massas po 
pulares e prestaçao de serviços (extensão la 
to sensu).
Em termos de oportunidades educacionais de 39 grau , 
cada Instituição de Ensino Superior deveria ter montado um es­
quema de -comunicaçao total a respeito das atividades que desen 
volve, em que se fizessem destacar, em se tratando de Cursos a 
nível de graduaçao, dentre outros os seguintes fatores:
a) históricos elucidativos de suas razoes de serem;
b) atividades e atribuições próprias de quem os con­
cluam ;
c) especificações dos mercados ocupacionais (campos 
e locais de atuaçao, também condiçoes de trabalho); e
d) currículos mínimos e plenos (com os tempos mini - 
mos, médios e máximos de integralizaçào e com as ementas progra 
máticas).
Os destaques em conjunto viabilizariam o mais fácil 
atingimento de importantes metas.
Entao vej amos.
Expressiva maioria dos que galgam os bancos universi 
tários estao na fase de transiçao da juventude para a adoles­
cência, fase em que os problemas que envolvem o indivíduo sao 
de várias naturezas: organica, fisiológica, psicológica e socio
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lógica.
Todos interferem com bastante intensidade e concomi- 
tantemente, sendo a insegurança a característica que predomina 
no comportamento de quem se encontra em tal faixa etária.
Forças de interesses que se opoem, sentimentos con­
trários, ambições variadas, desejo de tudo conhecer e tudo ex­
perimentar, levam o indivíduo a mudar, constantemente, de deci^ 
sao sobre o estudo que deva coroar de êxito e satisfazer-lhe a 
ambiçao natural.
É indispensável que a Universidade vã ate ele, mostre 
lhe o que ela é, para que ele vislumbre o que dela pode tirar.
A primeira grande meta seria, assim, a de embasamen­
to de orientaçao ao estudante universitário em potencial para 
que, em funçao de suas características, interesses e necessida 
des e em face ao desenvolvimento sócio-economico do País, pu­
desse ir- dando os primeiros passos de conveniente ajustamento 
ao mundo do trabalho.
No Brasil de ati uns cinquenta anos atrás, era condii 
ta havida como normal, uma constante, os familiares e responsa 
veis pelo jovem, decidirem por ele o caminho futuro.
0 procedimento foi sendo modificado, diminuindo, pou 
co a pouco, a autoridade paterna ou de quem a suprisse naquele 
sentido, até que se passou a respeitar a plena liberdade de es_ 
colha do jovem, dando-se-lhe a prerrogativa de decidir por sí 
a que estudos pretende se dedicar.
0 decidir por sí, no entanto, nao afasta açoes que d£ 
notem interesse dos responsáveis pelo jovem em auxiliá-lo, por 
todos os meios, a resolver o problema.
Deste modo, a segunda grande meta seria a de esclare 
cer os pais ou quem os substitua, quanto as oportunidades de e£ 
tudo em nível superior, para que os mesmos pudessem, de manei­
ra correta, co-participar, subsidiariamente, da escolha.
Para fechar comportamento integrativo desejável, exi 
gir-se-ia das Instituições de Ensino Superior, a divulgaçao, 
junto aos Õrgaos públicos e privados, das características dos 
diversos Cursos, igualmente o fornecimento, aos proprios educa 
dores envolvidos com o aconselhamento, de informaçoes atualiza 
das acerca das oportunidades educacionais de 39 grau.
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Feito isso, duas outras grandes metas viriam a ser 
mais facilmente atingidas: a de incentivar a utilizaçao dos re 
cursos humanos amoldados âs necessidades daqueles Õrgãos e a 
de possibilitar, aos especialistas, a realizaçao, com maior se 
gurança, das atividades relacionadas comas orientaçoes vocacio 
nal e profissional.
Ao se ter presente que a vocaçao é o objetivo para o 
qual se volta a vida do indivíduo e que a profissão e uma das 
formas ou caminhos que conduzem a esse objetivo, vale dizer, 
que a vocaçao é uma condição geral da qual a profissão é uma 
expressão concreta e imediata, nao ha como dissociar as orien­
tações vocacional e profissional.
Elas se completam, pois que, enquanto a primeira gi­
ra em torno do indivíduo, procurando conhece-lo para abrir-lhe 
as perspectivas de aproveitamento de seus dons e aptidões, a 
segunda toma como ponto de partida o exame do trabalho e busca 
determinar os requisitos que o indivíduo deve apresentar para 
de sempenha-lo.
Instrumentos resultantes do movimento reformista bra 
sileiro da década de 60, fizeram salientar a necessidade de ins 
tituir (5 8) , no Curso de Graduaçao, um "primeiro ciclo geral", 
com as funções recuperadora (de insuficiências evidenciadas, pe 
lo Concurso Vestibular, na formaçao dos alunos), orientadora 
(na escolha das carreiras) e embasadora (realização de estudos 
básicos para o ciclo ulterior, de cunho profissionalizante).
A implantaçao da sistemática fazia pressupor, dentre 
outras condiçoes, a transformaçao do Concurso Vestibular de me 
c-aSismo habilitativo em mecanismo de seleção.
Toda seleção e, como sabemos, um processo de avalia- 
ç a p ; quem diz seleção, diz, em última análise, diagnostico.
As diligencias se voltaram para um diagnóstico mais 
geral possível, tentada a viabi1izaçao, na maioria das Univer­
sidades, por Concurso que visasse classificar os candidatos ao 
ingresso por área de conhecimento e reunir dados uniformes pa­
ra orientaçao após matrícula inicial dos concursados aproveita
(58) Maxime, na buòca dz mzlhoA afitZculaçao e.ntsie. oi Cusiòcié dz 
2Ç (L 39 g/iauò.
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dos .
0 Concurso Vestibular viria constituir, assim, está­
gio intermediário de um processo de seleção a longo prazo, prin 
cipiando nas hoje chamadas fases de 19 e 29 graus e concluido, 
em relaçao aos estudos profissionais, no período inicial dos 
Cursos de graduaçao.
Sérios problemas com que se defrontaram as Institui­
ções de Ensino Superior que praticaram tal experiência, dos 
quais o maior, o dos excedentes internos (59), forçaram o re - 
torno a Concursos que classificam os candidatos por Curso.
Nesta circunstância, desvirtuada ficou a função orien 
tadora do Ciclo Básico, máxime pela quase inutilidade do estu­
dante universitário invocar o direito ã transferencia interna, 
de um Curso para outro, figura regimental, poder-se-ia dizer , 
prõ-forma, no caso brasileiro.
Há, por conseguinte, imperiosa necessidade das InstjL 
tuições de Ensino Superior anteciparem outra faceta de sua mis^ 
são orientadora, em termos de fazerem, em estreita colaboração 
com as Escolas de 19 e 29 graus, com que os futuros vestibulan 
dos conheçam, antes de fazerem escolhas definitivas, o univer­
so em que se inscrevem as várias carreiras.
Os procedimentos seletivos devem visar a escolha dos 
candidatos mais bem dotados: aqueles que reunem capacidadee mo 
tivaçao.
Embora a capacidade exista em estado latente, a moti 
vação so existe após a informaçao.
A orientaçao vocacional e um valioso recurso para que 
o educando goze de uma informaçao a respeito de sí mesmo.
Alcançado o auto-conhecimento, e absolutamente neces 
sário que se lhe de segura informaçao quanto ao cada vez mais 
diversificado mundo das profissoes, evidenciados, inclusive, dji 
dos concretos que oportupizem uma visao correta das condiçoes 
de absorçao pelo mercado de trabalho, tendo em vista a marcha 
para o desenvolvimento.
(59) A-ó-ó-tm coní>Á.dzh.adoò zt>tudantzò uni.vzn.&JLtan.i.0& que. tJLvz&_ 
&zm Á.ngn.zt>t>ado em án.za de. conhzc.lme.nto e. que., ao tzn.mX.no 
do C^icto Bcu-tco, não con&ZQul&&zm vaga patia o Cuaao dz-òzjado.
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Na escolha de uma profissão, o educando estã, impli­
citamente, assumindo compromisso para consigo mesmo e para com 
a sociedade.
Uma boa escolha profissional nao pode ser uma esco­
lha ingênua, orientada por prejulgamento, ou por modernismos; 
ao contrário, deve ser uma escolha feita com pleno conhecimen­
to, não só das próprias capacidades, interesses e limitações, 
mas, ainda, dos vários ramos de atividades, suas característi 
cas e exigências de desempenho.
Uma boa escolha profissional é aquela capaz de garan 
tir tranquilidade e satisfaçao no trabalho, bem-estar no plano 
pessoal e alta produtividade no plano social.
É um contra-senso pretender-se que as Instituições de En 
sino Superior brasileiras de hoje estejam a ensinar a promover o de 
senvolvimento e a construir a participaçao em um desenvolvimento , 
se se jnostram omissas em emprestarem colaboraçao ao estudante em 
potencial de 39 grau em preparar-se, convenientemente, àquela 
opçao, falha, sem dúvida, que afeta o desenvolvimento.
Os resultados de inve s tigaçao [6 0] que pr ocedemo s em fins 
de 1979 .ctmfirnam a extrema carência de orientaçao pré-universitã- 
ria, considerada, na amostragem, a oportunidade educacional Direi^ 
to em Santa Catarina (veja quadro no final deste Capitulo).
Note-se bem: afora o testemunho da quase totalidade 
dos entrevistados de não terem recebido quaisquer informaçoes 
com relaçao as perspectivas de trabalho pós-conclusao do Cur­
so, a maioria absoluta está a fazê-lo com o propósito de prati 
car a Advocacia como profissão liberal; nenhum apontou o inten 
to de se dedicar à Magistratura stricto sensu, ao Ministério P_u 
blico, ou de buscar posicionamentos outros, em entidades publi^ 
cas e privadas, que exijam amplo conhecimento jurídico; os pou­
co mais afirmaram que continuarao nas atuais ocupações, algu­
mas indiretamente relacionadas com o Direito, outras sem a mí­
nima relaçao.
No triénio 197 6-1977-197 8, dos 872 egressos dos Cur­
sos de Graduação em Direito em Santa Catarina, somente 41% da-
[60] Aplacada a té.cnZca de. obòítivaçao Á.ndÍK<ita., pox. e.n&iz\)Á.ò£a.ò 
naò mo da.tldado.0 ZndZviduaZ & co nt^olada.
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queles naturais do Estado, nele residentes e domiciliados, pro 
cederam -conforme verificamos, também em fins de 1979, na Se­
ção da Ordem dos Advogados do Brasil sediada em Florianópolis- 
suas inscrições.
Mantida a proporção com referência aos 70% dos entre 
vistados que afirmaram desejar, em futuro próximo, funcionarem 
como Advogados, resta o triste preságio de se voltarem para o 
campo do Direito mesmo, apenas cerca de 1/3 do grupo pesquisa­
do, atingindo os outros mera titulaçao, maior das vezes, por de_ 
mais onerosa ã sociedade, que dela nao se aproveita.
Principalmente no limiar da vida universitária, a s^ o 
lução de problemas pessoais representa uma expectatiya do alu­
no do ensino superior.
A estas dificuldades pessoais, sao adicionados pro­
blemas naturais, tanto de adaptação ambiental e a um regime de 
«studo diverso, quanto de reformulaçao dos relacionamentos so­
ciais cristalizados.
Por tais dificuldades e indefinições, os alunos re­
cém ingressos nas Instituições de Ensino Superior sao, provável 
mente, os mais expostos, dentro da comunidade universitária, ao 
processo de massificaçao, de aliciamento, de despersonalizaçao 
;e i solamento.
A eles em especial e a todos os universitários, nao 
basta que o Estabelecimento lhes preste assistência em termos 
de bolsas de trabalho e de estudo, em termos de orientaçao ha­
bitacional, em termos de crédito educativo, em termos de aten­
dimentos médico, odontológico e hospitalar; além disso, há que 
se colocar a sua disposição serviço de acompanhamento psicoló­
gico, para cujo uso devem ser persuadidos, em favor da maior 
harmonia na vida universitária e em favor de melhor rendimento 
escolar .
Como já fizemos sentir em outro ponto desta disserta 
ção, lastimavelmente o regime de créditos, requisitos parale - 
los e pré-requisitos disciplinares nao surtiu, no Brasil, os e^ 
feitos desejados; insiste-se em aplicar ao estudante regime a- 
cadêmico rígido de planos de estudo, o que, sem duvida, veio 
tornar quase sem sentido a orientaçao de matrícula.
Mesmo que a correção do defeito nao se faça a curto
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prazo, como ê de se esperar, permitindo-se ao estudante a roáxi^  
ma liberdade na organizaçao do currículo, nem porisso fica afa£ 
tada a imprescindibilidade do aconselhamento pedagógico em ter 
mos de planejamento geral dos estudos, isto ê, da predição do 
ideal de como aumentar o aluno o capital de conhecimentos.
Para compensar a rigidez apontada, mais que nunca há 
que se propugnar pelo estabelecimento de uma comunicaçao ideal 
entre prof essor-aluno, de maneira a que o contato vã muito além 
ao daquele em aula.
Nao estamos nos referindo a encontros assistemáticos, 
corridos, peripateticos, nos corredores; reportâmo-nos a uma 
direção especial, próxima, pormenorizada, com menores grupos , 
ou individualmente, em que o professor forneça informaçoes ao 
universitário (67), resolva suas dúvidas, faça recomendações bi 
b 1iogrãficas , antecipe a ele problemas profissionais e, sobre­
tudo, acompanhe, particularmente, seu rendimento escolar, lhe 
empreste, enfim, orientaçao para eficiência do estudo, apontan 
do-lhe os métodos mais racionais de aprendizagem.
As Instituições de Ensino Superior, por outro lado , 
nao podem entregar graduados à sociedade e, simplesmente, es - 
quecê-los.
É preciso mantê-los a elas associados e fazer com que 
se aproveitem de projetos de reciclagem, seja nos que se desti^ 
nem a atualizaçao de conhecimentos, seja nos que oportunizem 
r e - e s pec ializaçoes.
Em muitos casos, poderia ser ate recomendada a inclu 
são de graduados, como ouvintes (62), em disciplinas a nível de 
pós-graduação, em um aprofundamento de conhecimentos.
Englobam-se, a reciclagem e o aprofundamento de conhe 
cimentos nas formas aventadas, como importante faceta da orien 
taçao educativa, via aconselhamento em termos de capacitação 
c o n t í n u a .
(6 7) Lzòada como íz zncontna a n.zgalJia dz zò tfiutuH.aq.ao cuh.fii.cu 
lan., pn.zclpua.m2.ntz quanto a zxzcução do cufifiZculo [fizco- 
mzndaçõzó dz &ubòtÁ,tulção z canczlamznto dz dl*ciplÃ.naò, a 
tz mzómo dz Viancamznto dz mathZcula); quanto a& poAi-íbi.- 
IZdadzò dz multí-z&pzcialÀ.zaq.ão; ztc.
(62) Jn&ch.-itoò z não matriculado & .
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Nos instantes, afinal, em que as Instituições de En­
sino Superior fazem projetar a cultura às massas populares [63) , 
ou que prestam serviços especializados âs comunidades extra-u- 
niversitárias, formas principais de cumprirem programaçoes ex- 
tensionistas lato sensu, deveriam comprometer-se, amiúde, com 
o aconselhamento [64), agora em sua dimensão extra-universitã- 
ria .
0 que acabamos de relatar neste Capítulo e nos que 
o antecederam, e o quanto desejavamos e que nos pareceu que bas 
tasse â formulação das conclusoes do trabalho, conclusoes es­
tas de que passaremos a nos ocupar.
[63] Nota.dame.nte., através de. cursos, conferencias, palestras , 
seminários e simpósios (com inscrições abertas ao público 
em gerãl), tambémde mostras e espetáculos artZstico-uni­
versitários, edições de clássicos a preços baixos, múlti­
plas publicações de divulgaçao cientZ^ica e humanZstica, 
ifomento ao artesanato e resgate de tradições, etc.
[64) A tZtulo exemplifiicativo, a orientação [aliada ã supervi­
são e. coordenação) , da parte dos Kssistentes Sociais vin- 
culados ã Centrât de Aconselhamento, em toda e qualquer a 
tividade relacionada com o desenvolvimento, diagnóstico e 
tratamento das comunidades, £ora muros universitários, em 
seus aspectos sociais.
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RESPOSTAS AOS QUESITOS DA INVESTIGAÇÃO (65) a b c d
1. Quanto as pretensões -
Exercer a Advocacia
Continuar a trabalhar naquilo a 
que jã vêm se dedicando:
a) Em ocupações sem qualquer rela 
ção com o Direito
b) Em ocupações que, de alguma for 
ma, se relacionam com o Direito
Desenvolver atividades outras, que 
não as atuais:
a) Em ocupações sem qualquer rela 
ção com o Direito
b) Em ocupações que, de alguma for 
ma, se relacionam com o Direito






































pelo mercado de trabalho - 
Desconhecem
Receberam informações (6 6) :
a) Antes de iniciarem o Curso
b) Depois de iniciarem o Curso
a - Por alunos do Curso de Direito oi 
de Feder.al dte Santa \Catarina. 
b - Idem, péla Faculdade de Ciências 
Vale do Itajaí. 
c - Idem, pela Faculdade de Ciências 
d - Percentuais médios aproximados.
(65) Oá Zn^oA.mz-h ^ofiam pn.zòtado& poh. 106 a l u n o ò  -46 da UFSC, 
31 da FEPEl/I z 29 da FURB- todo& na£uh.ai& d z  Santa C a t a -  
t i l n a L tiz&Á.dzntzò z d o m l c . l l l a d o ò , K z ò p z d t l v a m z n t z , zm Fl o -  
SLÍ.anÕpoZj.4, ItajaZ z B£ume.nau, e. t o d o ò  pn.zòtz& a In tZ Q fia -  
l l z a t i z m  o& cufiH.Zc.ulo& a que. z£>£ão & u j z l £ o & .
(66) Va Oh.dzm doi Advogadoò do B/ia^ZZ, ou da pfiopn.i.a InòtítuÁ. - 
ç.ao dz EnòZno SupzfiÃ.ofi a quz zòtão vZncuZadóò.
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Nos últimos tempos, o expressivo avanço dos conheci­
mentos teóricos e práticos, especialmente os dos mundos da cien 
cia e da técnica, do mesmo modo o significativo desenvolvimen­
to sócio-economico, são fatores determinantes do surgimento de 
novas e múltiplas oportunidades educacionais e profissionais.
A educaçao passou a ser pensada como agente e objeto 
das reformas sociais, muito menos como bem de consumo e muito 
mais como investimento, tanto a nível pessoal como a nível na­
cional .
0 Brasil, como Naçao em vias de desenvolvimento, ele 
geu, na ânsia de inovar, o modelo educacional norte-americano.
Em nossas Instituições de Ensino Superior, no entan­
to, conseguiu-se apreender tao só a anatomia de tal modelo, is^  
to é, ele posto em termos de e s tru turamento, de organização, ha_ 
vido em situaçao estática; mas vícios de naturezas diversas, 
pontados, muitos deles, neste trabalho, a começar por históri­
cos, constituíram óbices â assimilação da fisiologia do modelo, 
vale dizer, ele posto em termos de funcionalidade, de desempe­
nho, havido em estado dinâmico, dentro da melhor rentabilidade 
operacional. -
Nao se perquiriram, tempestivamente, quais seriam os 
mais expressivos indicadores do processo de modernização uni - 
versitária: o exercício concreto, no que diz respeito ao obje­
tivo e ã consecução do produto final, das tarefas de ensino , 
pesquisa e extensão; os currículos mínimos e plenos, como fer­
ramentas flexíveis, aqueles de ajuste nacional e, estes, de con 
fronto de realidades; os métodos e recursos a empregar pelos e 
• ducadores; o educando, dentro do quadro geral de suas potência 
lidades, de sua experiência anterior e de suas perspectivas fu 
turas?
A vida é uma longa aprendizagem e todo o indivíduo ne 
cessita de uma apropriada educaçao como forma de valorizaçao 
pessoal; à Nação, em grande parte via Instituições de Ensino Su 
perior, cabe velar para que sua valorizaçao se faça em provei­
to das necessidades da sociedade, utilizado, como recurso mai o r , 
o aconselhamento.
Já que a educaçao deve se apresentar como um todo, di­
ferenciado e integrado, em que as partes concorrem para o obje^
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tivo comum de desenvolvimento da sociedade e, através deste, a 
realização pessoal de cada um, urge que se coloque ao alcance 
dos educandos brasileiros, mecanismos que possam contribuir , 
mais efetivamente, à adequaçao quanti-qualitativa de recursos 
humanos, principal riqueza geradora de todas as demais rique - 
zas sociais.
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N ÍV E L DE GRADUAÇÃO
c u r s o : o b j e t i v o  e r e g i s t r o
DE ALGUNS CURRÍCULOS
Segundo -© Catalogo Geral - 19 80, da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina, "o Curso de Direito objetiva propor - 
cionar aos alunos conhecimentos de natureza teórica a respeito 
das instituições jurídicas, bem como a pratica necessária ao e 
xercício das actividades específicas e correlatas do Bacharel 
em Direito".
Ã consecução de tais objetivos, como de quaisquer òu 
tros que fossem apresentados, o Curso tem que possuir Currí­
culo .
SPERB (6.7), endossando pensamento oriundo da Organi­
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), afirma:
"Modernamente encaramos o currículo como to 
das as atividades , experiências , matérias , métodos de 
ensino e outros meios empregados pelo professor ou con 
siderados por ele, no sentido de alcançar os fins da 
Educação".
Currículo, diz o professor Newton Sucupira, citado 
por SCHUCH {68), sao
(67) SPERB, Va.Zi.JLZa. C. VtióbZzmaò GzA.aÁ.6 de. CiihxZtãZo. Von.to A- 
Zzgfiz, GZobo, 1 966, p. 43.
(6S) SCHUCH, V_i.ton T tian<i-Lt> zo. T oAmação de. Vh. o &e.& A ó>izÃ pafia o E n- 
•6x.no Mzdí.0 no E&tado do &Á.o GuanKz do SuZ. Santa Mã/iZã, 
Un-L\)eÃòÁ.dad^ zl1 zdzfiaZ dz Santa MatiZa,~T972, p. 41.
74
"todas ás atividades e experiências exerci - 
das e vividas pelo aluno sob a direção da escola e no 
sentido dos objetivos por ela visados".
Em termos correntes no âmbito das Instituições de Ens_i 
no Superior brasileiras, Currículo designa nücleo de. matérias fi^  
xadas pelo Conselho Federal de Educação (Currículo Mínimo) , ou 
rol de disciplinas (desdobramento de partes h o m o g ê n e a s . das mate 
rias objeto do Currículo Mínimo , a que se podem aduzir discipli 
nas outras de conteúdo programático de interesse regional ou lo 
cal: Currículo Pleno) havidas, no Estabelecimento que oferece o 
curso, como necessárias à formação dos alunos.
CURRÍCULO MÍNIMO E DURAÇÃO DO CURSO DE DIREI-
TO (69):
1. Matérias Básicas -
1.1. Introdução ao Estudo do Direito.
1.2. Economia.
1.3. Sociologia.
2. Matérias Profissionais -
2.1. Direito Constitucional (Teoria do Estado - 
Sistema Constitucional B r a s i l e i r o ) .
2.2. Direito Civil (Parte Geral - Obrigações. Par 
te Geral e Parte Especial - Coisas - F a m í ­
lia - Sucessão).
2.3. Direito Penal (Parte Geral - Pàrtè Especial).
2.4. Direito Comercial (Comerciantes - Socieda­
des - Títulos de Crédito - Contratos Mer - 
cantis e F a l ê n c i a s ) .
2.5. Direito do Trabalho (Relação do Trabalho - 
Contrato de Trabalho - Processo T r a b a l h i s ­
ta) .
2.6. Direito Administrativo (Poderes Administra 
tivos - Atos e Contratos Administrativos - 
Controle de Administração Publica - Função 
P ú b l i c a ) .
( 69 )  Conforme Resolução nQ 3, de 1 9 72, da Presidência do Conse­
lho Fe.de/Lat de Educação.
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2.7. Direito Processual Civil (Teoria Geral - 
Organização Judiciária - Ações - Recursos - 
Execução).
2.8. Direito Processual Penal (Tipo de Procedi­
mento - Recursos - Execução).
2.9./10. Duas dentre as seguintes:
a) Direito Internacional Público;
b) Direito Internacional Privado;
c) Ciências cias Finanças e Direito FinancejL 
ro (Tributário e Fiscal);






3.1. Prática Forense, sob a forma de estágio su 
pervisionado;
3.2. Estudo de Problemas Brasileiros e;Prãtica de 
Educação Física com predominância desportji 
va, de acordo com a legislação específica.
0 curso devera ser ministrado no mínimo de 2 .700 horas 
de atividades, cuja integralização se fará em pelo menos quatro 
e no máximo sete anos letivos.
CURRÍCULO PLENO CUMPRIDO PELA TURMA PIONEI - 
RA DE BACHARSIS EM DIREITO EM SANTA CATARI - 
NA (70):.
Anos Séries Cadeiras
1932 la. Introdução à Ciência do Direito;
Economia Política e Ciências fdars Finanças .
1933 2a. Direito Civil;-
Direito Penal;-
Direito Publico Constitucional.
(70) VadoA colhidoò junto a Se.cmtan.ia do Czntfio SÕcio-Econômi­
co da Unive.fiòidadz 1re.de.fial de. Santa Catafiina, onde. 6 e. e.n- 
























Direito Industrial e Legislação do Trabalho.
CURRÍCULO PLENO ADOTADO PELA FACULDADE DE IH 
REI TO DA UNIVERSIDADE DE SANTA CATARINA (7 7)
Séries Cadeiras
la. Introdução ã Ciência do Direito;
Direito Romano;
Economia Política;









(7 7) CumpA-ido pato Expo&itofi, confoAme. cíAX-idão que. diòpoa.
77
Anos Séries Cadeiras
1960 4a. Direito Civil;
Direito Comercial;
Direito Judiciário Civil; 
Medicina Legal.
1961 5a. Direito Civil;
Direito Judiciário Civil; 
Direito Judiciário Penal; 
Direito Internacional Privado; 
Direito Administrativo;
Direito do Trabalho.
CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE DIREITO OFERECI- 
DO PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATA- 
. RINA (72)':
l 9 Ciclo - Básico
la. Fase (73)
Codigos Disciplinas
EPB 1504 Estudo de Problemas Brasilei­
ros I
FIL 1101 Filosofia I
FIL 1115 Metodologia Científica
LLV 1110 Português I-A
SCL 1119 Sociologia
Disciplina Optativa 









DPC 1113 Introdução ao Estudo do Direi^ 
to
Crêds. Req-Par. Pré-Req. 
5 - SCL 1119
( . 7 2 )  2.u e  <inc.onth.a. zm extinção pH.0Qh.za iva.
C73) Wa math.Zc.ala inicial, 0 aluno zitã obhigado a iz mathicu - 
lah. em todas ai diiciplinai da la. Vaie., 0 que. h.e.tsiata que. 
cada disciplina tzm como Kzquiiito-pah.ale.lo ai dzmaii da 
faaiz.
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Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré -Req .
DPC 1102 Direito Constitucional (Teoria 
do Estado) 5 - -
CNM 1105 Introdução ã Economia 4 - -
CNM 1216 Ciências das Finanças 
Disciplina Optativa
3
PDS 1002 Pratica Desportiva II
Disciplinas Optativas (Carga 
h o r a n a  minima obrigatória 
correspondente a 7 créditos):
2
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré -Req.
MTM 114 0 Matemática Básica 3 -
MTM 1141 Matemática Superior I 4 -
SCI- 1308 Antropologia Cultural I 4 -
CAD 1103 Administração I (Introdução) 4 -
LLE 1111 Inglês I 6 -
LLE 1104 Inglês II 6 . - LLE 1 1 1 1
2? Ciclo - Profissionalizante
3a. Fase
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré -Req.
DPC 1104 Direito Constitucional II (Sis 
tema Constitucional Brasilei­
ro) 5 DPC 1102
DPS 1103 Direito Civil I (Parte Geral) 5 - DPC 1113
DPC 1108 Direito Financeiro 5 - CNM 1216
DPC 1201 Direito Penal I 5 - DPC 1113
PDS 1003 Prática Desportiva III 2 - -
4a. Fase
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré -Req .
DPC 1202 Direito Penal II 5 - DPC 1201
DPS 1104 Direito Civil II (Obrigações- 
Parte Geral) 5 DPS 1103
DPC 1106 Direito Administrativo I 5 - DPC 1104
DPC 1105 Direito Internacional Público 5 -
PDS 1004 Prática Desportiva IV 2 -
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5a. Fase
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Prê-■Req .
DPC 1203 Direito Penal II 5 - . DPC 1202
DPS 1105 Direito Civil III (Obrigações 
Parte Especial) 5 - DPS 1104
DPC 1107 Direito Administrativo II 5 - DPC 1106
DPS 1108 Direito Comercial I 5 - DPS 1104
PDS 1005 Pratica Desportiva V 2 -
6a. Fase
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pré-•Req.
DPS 1106 Direito Civil IV (Coisas) 5 - DPS 1105
DPS 1109 Direito Comercial II 5 - DPS 1108
DPS 1201 Direito do Trabalho I 5 - DPS 1105
DPP 1103 Direito Processual Penal I 5 - DPC 1203
P.DS 10 06 Pratica Desportiva VI 2 -
'7a. Fase
Codigos Disciplinas Créds. Req-Par. Prê-■Req.
DPS 1202 Direito do Trabalho II 5 - DPS 1201
DPS 1107 Direito Civil V (Família e S u ­
cessões) 5 - DPS 1105
DPP 1101 Direito Processual Civil I 5 - DPS 1104
DPP 1104 Direito Processual Penal II 5 - DPP 1103
pcs: 1007 Pratica Desportiva VII 2 - i
8a. Fase
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-•Req.
DPP 1102 Direito Processual Civil II 5 - DPP 1 1 0 1
DPP 1201 Pratica Forense I 5 — DPP
DPP
1 1 0 1
1103
FIL 1136 Filosofia do Direito 3 -
EPB 1505 Estudo de Problemas Brasilei­
ros 11 2 -
PDS 1008 Pratica Desportiva VIII 2 - -
9a. Fase (Habilitação Específica: D i ­
reito Civil)
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pré- R e q .
DPS 1301 Jurisprudência do Direito Ci­





Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-•Req.
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil I — 5 _ DPP 1102
DPP 1204 Prática Jurídica eForense Espe 
cializada I (Direito Civil) 3 DPS 1301
Disciplina Optativa
PDS 1009 Pratica Desportiva IX 2 -
1 0a. Fase (Habilitaçao Específica: Di­
reito Civil)
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-■Req.
DPS 1302 Jurisprudência do Direito Ci­
vil II 5 _ DPS 1301
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil II — 5 _ DPP 1301
DPP 1.2-05 Pratica Jurídica e Forense Espe 
cializada II (Direito Civil) —
Disciplina Optativa
2 - DPP 1204
PDS 1010 Pratica Desportiva X 
Disciplinas Optativas (Habili­
2
tação Especifica: Direito Ci­
vil. Carga horaria minimaobri 
gatória correspondente a 4 cre 
ditos):
CoH'Lßös Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-•Req.
DPC 1125 Direito Agrário 2 -
DPC 1115 Direito das Ãguas e da Ener - 
gia Elétrica 2 —
DPS 1120 Condomínio, Incorporação e Lo 
cação 2 -
DPS 1 1 2 1 Responsabilidade Civil 2 -
DPS 1130 Aplicação das Normas Jurídi - 
cas 2 —
DPS 1131 Registros Públicos 2 -
DPS 1122 Direito Internacional Privado 2 -
9 a . Fase (Habilitação Específica: D i ­
reito Comercial)
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré- R e q .
DPS 1303 Jurisprudência do Direito Co­
mercial I (Sociedade) 5 - DPS 1109
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil I 5 DPP 1102
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Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
DPP 1206 Prática Jurídica eForense Es­
pecializada I (Direito Comer­
cial)
Disciplina Optativa
3 DPS 1303 -
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
1 0a . Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Comercial)
Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Pré- R e q .
DPS 1304 Jurisprudência do Direito Co­
mercial II 5 DPS 1303
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil II 5 DPP 1301
DPP 1207 Prática Jurídica e Forense Es­




PDS 1 0 1 0 Prática Desportiva X Z 
Disciplinas Optativas (Habili­
2
tação Especifica: Direito C o ­
mercial. Carga horária mínima 
obrigatória correspondente a 4 
créditos):
Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Prê- Req .
DPS 1125 Direito da Navegação (Comer - 
ciai III) 2 -
DPC 1126 Direito e Mercado de Ca-pitais 2 -
DPS 1126 Propriedade Industrial 2 -
DPS 1127 Títulos de Créditos 2 -
DPS 1128 Direito Bancário 2 -
DPS 1129 Direito Falimentar 2 -
DPS 1133 Legislação de Seguro Privado 
Obrigatorio 2 -
9a. Fase (Habilitação Específica: D i ­
reito Financeiro)
Códigos Disciplinas C r é d s . Req -Par. Prê-■Req.
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 




DPC 1301 Jurisprudência do Direito Tri 
butãrio I (Tributos FederaisJ 5 DPP 1301
82
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
DPP 1208 Prática JurídicaeForense Es­
pecializada I (Direito Finan­
ceiro) 3 DPP 1301
Disciplina Optativa
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
10a. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Financeiro)
Codigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro
cessual Civil II 5 DPP 1301
DPC 1302 Jurisprudência do Direito Tri 
butãrio II (Tributos Estaduais
e Municipais) 5 - DPC 1301
DPP 1209 Prática Jurídicae Forense Es­
pecializada II (Direito Finan
ceiro) . “ 2 - DPP 1208
Disciplina Optativa 
PDS 1.010 Prática Desportiva X 2 -
Disciplinas Optativas ÇHabi1i- 
taçao Especifica: Direito Fi­
nanceiro . Carga horaria míni­
ma obrigatoria correspondente 
. a 4 créditos):
Codigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
DPC 1210 Direito Penal Tributário 2 -
DPC 1120 Imposto sobre a Renda 2 -
DPC 1121 Imposto sobre Prodtrtüs Indus­
trializados 2
DPC 1119 Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias 2 -
DPC 1127 Direito Constitucional Tribu­
tário 2
9 a . F a s e  ÇHabilitação Específica: Di­
rei to do Trabalho)
Codigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro
cessual Civil I 5 DPP 1102
DPS 1305 Jurisprudência do Direito do
Trabalho I 5 DPP 1301
DPP 1210 Prática JurídicaeForense Es­
pecializada I CDiTeito do Tra 
balho) 3 DPP 1301
Disciplina Optativa
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Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Pr é--Req.
PDS 1009 Pratica Desportiva IX 2 -
10a. Fase (Habilitaçao Específica: Di­
reito do Trabalho)
Cõdi gos Disciplinas Créds. Req -Par Pré--Req.
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil II ~ 5 « DPP 1301
DPS 1306 Jurisprudência do Direito do 
Trabalho II 5 DPS 1305
DPP 1 2 1 1 Prática Jurídica e Forense Es­




PDS 1010 Prática Desportiva X 
Disciplinas Optativas (Hàbili-
2
tação Especifica: Direito do 
Trabalho. Carga horária míni­
ma obrigatória correspondente 
a 4 créditos):
Códigos Disciplinas Créds. Req-Par. Pré--Req.
DPS 1210 Direito Sindical 2 -
DPS 1 21 1 Acidentes do Trabalho 2
DPP 1303 Jurisprudência do Processo Tra 
balhista ~ 2
DPS 1212 Direito Previdenciário 2
9 a . Fase (Habilitação' Específica: Di­
reito Penal)
Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Pre-•Req.
DPC 1303 Jurisprudência no Direito Pe­






DPP 1304 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Penal I (Processos Cõ 
muns Especiais) 5 DPC 1303
DPP 1212 Prática Jurídica e Forense Es­
pecializada I (Direito Penal)
Disciplina Optativa
3 DPC 1303
PDS 100? Prática Desportiva IX 2
1 0a.. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Penal)
Códigos Disciplinas Créds. Req--Par . Pré-■Req.
DPC 1304 Jurisprudência do Direito Pe­
nal II (Especial) 5 DPC 1303
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Codigos Disciplinas 'Crêds. Req--Par. Pré- R e q .
DPP 1305 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Penal II (Recursos e 
Execuções Criminais) 5 DPP 1304
DPP 1213 Pratica Jurídica eForense Es­
pecializada II (Direito Penal)
Disciplina Optativa
2 DPP 1212
PDS 1010 Pratica Desportiva X 
Disciplinas Optativas (Habili­
2
tação Especifica: Direito Pe­
nal. Carga horãria mínima ofrri 
gatõria correspondente a 4 crê 
ditos):
Codigos Disciplinas Crêds. Req--Par. Pré--Req.
PTL 1307 Medicina Legal 2
DPC 1207 Criminologia ■ 2
DPC 1208 Direito Penitenciário 2
DPC 1209 Legislação sobre Menores Infra 
tores 2
DPC 1 2 1 1 Direito Penal Militar 2
9 a . Fase [Habilitação Específica:, Di­
reito Administrativo)
Codigos• Disciplinas Crêds. Req -Par. Pré-■Req *
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil I 5 DPP 1102
DPC 1305 Jurisprudência do Direito A d ­
ministrativo I (Serviço Publi 
co) 5 DPP 1301
DPP 1214 Prática Jurídica e Forense Es­




PDS 10.09. Prática Desportiva IX 2 -
10 a. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Administrativo)
Codigos Disciplinas Crêds. Req -Par. Pré -Req.
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil II 5 - DPP 1301
.DPC 1306 Jurisprudência do Direito A d ­
ministrativo II (Pessoal) 5 - DPC 1305
DPP 1215 Prática Jurídica e Forense Es­
pecializada II (Direito Admi­
nistrativo) 2 DPP 1214
85
Codi gos Disciplinas 
Disciplina Optativa
Créds. Req- P a r . Prê-Req.
PDS 1010 Pratica Desportiva X
Disciplinas Optativas (Habili­
tação Especifica: Direito A d ­
ministrativo. Carga horãria mí 
nima obrigatória corresponden 
te a 4 créditos):
2
Códigos Disciplinas Créds. Req- P a r . Pré-Req.
DPC 1115 Direito das Aguas e Energia E 
1 êtrica 2 _
DPC 12.12 Direito das Minas 2 - -
DPC 1116 Direito do Funcionário 2 - -
DPC 11.18 Direito Municipal nL - -
CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE DIREITO OFERECI-
DO PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATA -
RINA (74):
1? Ciclo - Bãsico
la. Fase 475) ”
— — — —  — ' —  -- — —  —  —
Codi gos Disciplinas Créds. Req- P a r . Pré-Req.
EPB 1504 Estudo de Problemas Brasilei­
ros I 2 - -
DPC 1113 Introdução ao Estudo do Direi 
to 5 - -
DPS 1116 Direito Romano. 5 - -
CSO 1128 Sociologia Geral I 4 ■ - -
LLV 1119 Português I-A 4 - -
FIL 1 1 0 1 Filosofia I 3 - -
FIL 1135 Metodologia Científica 2 - -
PDS 1001 Pratica Desportiva I 2 - -
(74) Que &<L 'encontH.a em implantação pH.ogn.e.òòlva.
£75) Ma matH.Zc.uta ZntcZal, o aluno eòtã obrigado a & e. matKicu - 
laK em todaà ola disciplinas da ta. Vaie, o que Ketnata que 




Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pré -Req.
DPC 1102 Direito Constitucional I (Teo 
ria do Estado) 5 ' _ DPC 1113
LLV 1150 Teoria e Pratica de Redação 4 - -
CNM 1105 Introdução à Economia 4' - -




PDS 1002 Pratica Desportiva II
Disciplinas Optativas ( Carga 
horária minima obrigatória 
correspondente a 8 créditos):
2
LLE 1 1 1 2 Inglês I-A 5 - -
LLE 1212 Francês I-A 5 - -
LLE 1312 Espanhol I-A 5 - - .
LLE 1412 Alemão I-A 5 - -
LLE 1512 Italiano I-A 5 - -
MTM 1140 -^Matemática Básica 3 - -
cso 1217.iEstudo de Problemas Catarinen 
ses I 3 _ _
cso 1308 Antropologia Cultural I 4 - -
CAD 1103 Administração I (Introdução) 4 - -
LLV 1201 Latim 4 - -
CSO 1203 Cultura Brasileira I 3 - - .
PSI 1 1 1 0 Psicologia I 4 - -
2 ? (üiclo - Profissionalizante
3 a . Fase •
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pré -Req.
DPC 1104 Direito Constitucional II (Sis^ 
tema Constitucional Brasilei­
ro) 5 DPC 1102
DPC 1105 Direito Internacional Publico 5 - DPC 1102
DPC 1201 Direito Penal I 5 - DPC 1113
DPS 1103 Direito Civil I 5 - DPC 1113
FIL 1136 Filosofia do Direito 3 -
PDS 1003 Prática Desportiva III 2 - -
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4 a. Fase
Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Pré -■Req.
DPC 1202 Direito Penal II 5 DPC 1201
DPC 1106 Direito Administrativo I 5 DPC 1108 DPC 1104
DPC 1108 Direito Financeiro 5 DPC 1106 CNM 1216
DPS 1104 Direito Civil II 5 DPS 1103
DPS 1108 Direito Comercial I 5 DPS 1103
PDS 1004 Prãt ica Desportiva IV 2
Sa. Fase
DPC 1203 Direito Penal III 5 - DPC 1202
DPC 1107 Direito Administrativo II 5 - DPC 1106
DPS 1105 Direito Civil III 5 - DPS 1104
DPS 1109 Direito Comercial II 5 - DPS 1108
DPP 1 1 1 0 Teoria 'Geral do Processo 5 - DPS 1103
PDS 1005 Pratica Desportiva V 2 -
6a . Fase
Codigos Discipl inas Créds. Req -Par. Pré--Req.
DPS 1106 Direito Civil IV 5 - DPS 1105
DPS 1201 Direito do Trabalho I 5 - DPS 1105
DPS 1 1 1 0 Direito Comercial III 5 - DPS 1109
DPP 1 1 0 1 Direito Processual Civil I 5 - DPP 1 1 1 0
DPC 1204 Direito Penal IV 5 - DPC.. 1203
PDS 1006 Pratica Desportiva VI 2 -
7a. Fase
Códigos Discipl inas Créds. Req -Par. Pré--Req.
DPS 1107 Direito Civil V 5 - DPS 1106
DPS 1202 Direito do Trabalho II 5 - DPS 1201
DPP 1102 Direito Processual Civil II 5 - DPP 1 1 0 1
DPP 1103 Direito Processual Penal I 5 - DPC 1204
DPP 1 1 2 1 Prática Forense I (EstagioSu 
pervisionado) — 5 DPP 1103 DPP 1 1 0 1
PDS 1007 Pratica Desportiva VII 2 -
8a . Fase
Códigos Disciplinas Créds. Req -Par. Pré--Req.
DPP 1 1 1 2 Direito Processual Civil III 5 - DPP 1102
DPP 1104 Direito Processual Penal II . 5 - DPP 1103





PTL 1304 Medicina Legal I
DPP 1122 Pratica Forense II (Estagio Su­
pervisionado)
EPB 1505 Estudo de Problemas Brasilei­
ros II
PDS 1008 Pratica Desportiva VIII
5 - DPC 1204








• 5 - DPSDPP
1105
1 1 1 2
5 • - DPP 1122
nu _
. —* —— •
Crêds. Req-Par. Prê--Req.
7 - DPS 1311
5 -  . DPP 1301
5 - DPP 1123
2 -
Crêds. Req-Par. Prê--Req.
8 - DPS 1 11 0
5 - DPSDPP
1105
1 1 1 2
5 DPP 1122
9a. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Civil)
Códigos Disciplinas
DPS 1311 Jurisprudência do Direito Ci­
vil I
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil I
DPP 1123 Prática Forense III (Estagio Su 
pervisionado)
Disciplina Optativa
PDS 1009 Prática Desportiva IX
10a. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Civil)
Codigos Disciplinas
DPS 1312 Jurisprudência do Direito Ci­
vil II
DPP 1302 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil II
DPP 1124 Prática Forense IV (Estágio Su 
pervisionado)
Disciplina Optativa
PDS 1010 Prática Desportiva X
9a. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Comercial)
Cêdigos Disciplinas
DPS 1313 Jurisprudência do Direito Co­
mercial II (Sociedade)
DPP 1301 Jurisprudência do Direito Pro 
cessual Civil I —




Codi gos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê--Req .
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
1 0a. Fase (Habilitação Específica: 
reito Comercial)
Di-
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê--Req.
DPS 1314 Jurisprudência do Direito 
mercial II
Co-
7 _ DPS 1313
DPP 1302 Jurisprudência do Direito 
cessual Civil II
Pro
5 — DPP 1301
DPP 1124 Prática Forense IV (Estágio Su 
pervisionado) 5 - DPP 1123
Disciplina Optativa
PDS 1010 Prática Desportiva X 2 -
9a. Fase (Habilitação Específica: 
reito do Trabalho)
Di­
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê -Re a.










1 1 1 2
DPP 1123 Prática Forense III (Estágio Su 
pervisionado) 5 - DPP 1 122
Disciplina Optativa
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
1 0a. Fase (Habilitação Específica: 
reito do Trabalno)
Di­
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê -Req.
DPS 1316 Jurisprudência do Direito 
Trabalho II
do
7 — DPS 1315
DPP 1302 Jurisprudência do Direito 
cessual Civil II
Pro
5 _ DPP 1301
DPP 1124 Prática Forense IV (Estágio Su 
pervisionado) 5 - DPP 1123
Disciplina Optativa
PDS 1010 Prática Desportiva X 2 “
9 a . Fase (Habilitação Específica: 
reito Tributário)
Di-
Codi gos Disc iplinas Crêds. Req-Par. Prê -Req.
DPC 1128 Direito Constitucional Tribu­
tário 5 - DPP 1122
DPC 1130 Tributos Federais 5 - DPP 1122
90
Codi gos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê -Req.
DPP 1123 Prática Forense (Estágio Super 
vis ionado) 5 - DPP 1122
Disciplina Optativa
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
10a. Fase (Habilitação Especifica: 
reito Tributário)
Di-
Codi gos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê--Req.
DPC 1135 Jurisprudência Tributária 5 - DPP 1 122
DPC .1136 Contencioso Tributário 5 - DPP 1122
DPC 1132 Tributos Municipais 2 -
DPC 1124 Prática Forense IV (Estágio Su 
pervis ionado) 5 — DPP 1123
Disciplina Optativa
PDS 1010 Prática Desportiva X 2 -
9 a . Fase (Habilitação Específica: 
reito Administrativo)
Di-
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pr ê--Req.
DPC 1140 Aspectos Jurídicos da Organi­
zação Administrativa 5 DPP 1122
DPC 1142 Jurisprudência do Direito A d ­
ministrativo I (Serviço Pübli 
co) ~ 5 DPP 1122
DPC 1215 Poder de Polícia 3 -
DPP 1123 Prática Forense III (Estágio 
Supervis ionado) 5 — DPP 1122
Disciplina Optativa
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
10a. Fase (Habilitação Específica: 
reito Administrativo)
Di-
Codi gos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê--Req.
DPC 1141 Atos e Contratos Administrati 
vos 5 _ DPP 1122




DPS 1 1 2 1 Responsabilidade Civil 2 - DPS 1105




5 - DPP 1123
PDS 1010 Prática Desportiva X 2 -
r9 a . Fase (Habilitaçao Específica: Di­
reito Penal)
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê- Req.
DPC 1310 Jurisprudência do Direito Pe­






DPP 1304 Jurisprudência do Direito Pe­
nal I (Processos Comuns Espe­
ciais) 5 DPC 1310
DPP 1123 Prática Forense III (Estágio 
Supervisionado)
Disciplina Optativa
5 - DPP 1122
PDS 1009 Prática Desportiva IX 2 -
1 0a.. Fase (Habilitação Específica: Di­
reito Penal)
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-•Req .
DPC 1311 Jurisprudência do Direito Pe­
nal II (Especial) 7 - DPC 1310
DPP 1305 Jurisprudência do DireitoPe-  
nal II (Recursos e Execuções 
Criminais) 5 DPP 1304
DPP 1124 Prática Forense IV CEstãgio 
Supervisionado)
Disciplina Optativa
5 - DPP 1123
PDS 1010 Prática Desportiva X
Disciplinas Optativas (Carga 
horária minima obrigatõria 
correspondente a 4 créditos):
2
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Pré--Req.
DPC 1125 Direito Agrário 2 - DPS 1106
DPC 1115 Direito das Águas e Energia E 
lêtrica 2 DPS 1106
DPC 1120 Condomínio, Incorporação e Lo 
cação 2 DPS 1106
DPS 1 1 2 1 Responsabilidade Civil 2 - DPS 1105
DPS 1130 Aplicação das Normas Jurídicas 2 - DPS 1103
DPS 1131 Registros Públicos 2 - DPS 1106
DPS 1122 Direito Internacional Privado 2 DPS 1106
DPS 1125 Direito de Navegação 2 - DPS 1 1 1 0
DPC 1126 Direito de Mercado de Capitais 2 - DPS 1109
DPS 1126 Propriedade Industrial 2 - DPS 1106
DPS 1127 Títulos de Créditos 2 DPS 1109
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Codigos Disciplinas Créds. Req-Par. Prê- R e q .
DPS 1128 Direito Bancário 2 - DPS 1109
DPC 1120 Imposto sobre a Renda 2 ' - DPC 1108
DPC 1 1 2 1 Imposto sobre Produtos Indus­
trializados 2 - DPC 1108
DPC 1119 Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias 2 - DPC 1108
DPS 1210 Direito Sindical 2 - DPS 1202
DPS 1 2 1 1 Acidentes de Trabalho 2 - DPS 1202




DPC 1207 Criminologia II 2 - DPC 1203
DPC 1208 Direito Penitenciário 2 - DPC 1203
DPC 1209 Direito do Menor 2 - DPC 1203
DPC 1 2 1 1 Direito Penal Militar 2 - DPC 1203
DPC 1212 Direito das Minas 2 - DPS 1106
DPC 1116 Direito do Funcionário 2 - DPC 1106
DPC 1118 Direito Municipal 2 - DPC 1104
CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE DIREITO OFERECI- 
DO PELA FACULDADE DE ClENCIAS JURÍDICAS E SO­
CIAIS DO VALE DO ITAJAÍ (76 ) :
Series Disciplinas Cargas-hs
Introdução ao Estudo do Direito 120
Sociologia 120
Economia 120
Direito Constitucional (Teoria Geral do Estado) 60
Lingua Nacional 120
Estudo de Problemas Brasileiros 120
Direito Constitucional II 60
Direito Civil I 180
Direito Penal I 120
Direito Administrativo 120
Direi-to Financeiro e Tributário 120
Medicina Legal 120
(76) Que. &e. e.nc.on£n.a em zxtinção pAogsie.*ssiva.
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Series Disciplinas Cargas-hs
3a. Direito Civil II 180
Direito Penal II 120
Direito Comercial 180
Direito Processual Civil I 120
Direito Processual Penal I 120
4a. Direito Civil III 120
Direito Processual Civil II 120
Direito Processual Penal II 120
Direito Previdenciãrio. 120
Direito do Trabalho 120
CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE DIREITO OFERECI- 
DO PELA FACULDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICASE SO­
CIAIS DO VALE DO ITAJAÍ (77):
l 9 Ciclo - Basico (7£)
l9 Período
Códigos Disciplinas ~ Creds♦ Req-Par♦ Pré-Req.
401 Contabilidade I 2 - -
201 Economia I 4 - -
403 Estudo de Problemas Brasilei­
ros I 4 - -
203 Direito Constitucional I (Teo 
ria Geral do Estado) 2 ■ - -
405 Introdução ao Estudo do Direi 
to I 4 - -
407 Português I 4 - -
409 Sociologia I 4 - -
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
(7 7) Qjuz t>z <Lnc.onth.a e.m implantação phogh.e.òsiva.
(7 8) Aò Viòciplinaò do Plano Can.hic.alah. do 1Ç Cic.lo^  conititu&m 





Disciplinas Créds. Req-Par. Prê-Req.
402 Contabilidade II 2 ■ - -
202 Economia II 4 - -
404 Estudo de Problemas Brasilei­
ros 11 4 — -
204 Direito Constitucional H (Teo 
ria Geral do Estado) 4 _ -
406 Introdução ao Estudo do Direi 
to II 4 _ _
408 Português II 4 -
410 Sociologia II 4 - -
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
29 Ciclo - Profissionalizante 
39 Período
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
207 Direito Administrativo I 4 - -
101 Direito Civil I .4 -
205 Direito Constitucional III 2 - -
209 Direito Financeiro 4 - -
301 Direito Penal I 4 - -
305 Medicina Legal I z ' - -
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
4 9 Perí 
Codigos
odo
Discipl i-nas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
208 Direito Administrativo II 4 - 207
102 Direito Civil II 4 - 101
206 Direito Constitucional IV 2 - 205
210 Direito Tributário 4 - 209
.302 Direito Penal II 4 - 301
306 Medicina Legal II 2 - 305
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
59 Período
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
103 Direito Civil III 5' ■ - 102
109 Direito Comercial I 5 - 102
303 Direito Penal III 5
210
302
113 Teoria Geral do Processo I 5 _
306
206
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
69 Período
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
104 Direito Civil IV 5 - 103
110 Direito Comercial II 5 - 109
304 Direito Penal IV 5 - 303
114 Teoria Geral do Processo II 5 - 113
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
79 Período
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
105 Direito Civil V 4 - 104
110 Direito Comercial III 4 - 109
115 Direito Processual Civil I 4 - 114
307 Direito Processual Penal I 4 - 304
Disciplina Optativa (Habilita 
çao Específica) 4
114
501 Pratica Forense I 2 - 114
502 Pratica Forense II 2 - -
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - —
89 Período
Códigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
106 Direito Civil VI 4 - 105
1 1 1 Direito Comercial IV 4 - 110
116 Direito Processual Civil II 4 - 115
308 Direito Processual Penal II 4 - 307
Disciplina Optativa (Habilita 
ção Específica) — 4
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Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
503 Prática Forense III 2 501
502 
304
504 Prática Forense IV 2 501
502 
210
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
9 9 Período
Codigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
107 Direito Civil VII 4 - 106
117 Direito Processual Civil III 4 - 116
309 Direito Processual Penal III 4 - 308
2 11 Direito do Trabalho 4 - 1 1 1
Disciplina Optativa (Habilita 
ção Específica) 4 - -
505 Prática Forense V 2 503
504 
1 1 1
5Q6 Prática Forense VI 2 503
.. 504
106
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 . - -
109 Período
Lodigos Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
1 Q.8 Direito Civil VIII 4 - 107
118 Direito Processual Civil IV 4 - 117 •
310 Direito Processual Penal IV 4 - 309
212 Direito do Trabalho II 4 - 211
117
Disciplina Optativa (Habilita 
çao Específica) 4 - -
507 Prática Forense VII 2 505
506 
107
508 Prática Forense VIII 2 505
506 
211
Educação Física, com Predomi­
nância Esportiva 2 - -
0 Estagio, a que o aluno fica sujeito do 7 9 ao 1 0 9
97
períodos, ê objeto de regulamentação própria, onde se delineiam 
os vários tipos de atividades teóricas e práticas a serem cum­
pridas.
CURRÍCULO PLENO DO CURSO DE DIREITO OFERECI-
DO PELA FACULDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICAS DE
BLUMENAU:
I 9 Semestre
Ciclo I - Básico
N 9s Disciplinas C r ê d s . Réq-Par. Prê-Req.
01 Introdução ao Estudo do Direi
to I 4 - -
02 Sociologia 6 - -
03 Economia Política 6 - -
04 Metodologia Científica 4 - -
05 Direito Romano I 2 - -
06 Estudo de Problemas Brasilei­
ros I 4 - -
Ciclo IV - Atividades Complementares
N 9s Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
07 Educação Física I X. - -
2 9 Semestre
Ciclo i - Básico
N 9s Disciplinas Cr êds . Req-Par. Prê-Req.
08 Introdução ao Estudo do Direi
to II 4 - 01
09 Português - Linguagem Jurídi­
ca 4 — —
10 Direito Romano II 4 - 05
1 1 Introdução ao Direito Privado 6 - 01
12 Teoria Geral do Estado 4 - -
13 Estudo de Problemas Brasilei­
ros- II 4 - 06
Ciclo IV - Atividades. Complementares
”N 9 s ' Disciplinas C r êds. Req-Par. Prê-Req.
1.4 . . - Educação. Física II X - -
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39 Semestre
Ciclo II - Habilitação Geral
N 9s Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.





16 Direito Constitucional I 4 - -12





18 Direito Comercial I 4 - 08
11
19 Direito Penal I 4 - 08
20 Direito Processual Civil I 4 - 08
C ici o IV - Atividades Complement ares
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
21 Educação Física III X - -
4 9 Semestre
Ciclo II - Habilitação Geral
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
22 Direito Constitucional II .4 - 16




24 Direito Comercial II 4 - 18
25 Direito Penal II 4 - 19
26 Direito Processual Civil II 4 - 20
Ciclo IV - Atividades Complementares
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
27 Educação Física IV X - -
Ciclo V - Estagio Orientado
N 9s Disciplinas Créds. Req-Par . Pré-Req.
28 Organização Judiciária 4 — 16
20
59 Semestre
Ciclo II - Habilitação Geral
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.




30 Direito Comercial III 4 - 24
31 Direito Penal III 4 - 25
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N 9s Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
32 Direito Processual Civil III 4 - 26
33 Direito Civil - Direito das 
Coisas I 4 - 08
11
34 Direito do Trabalho I 4 - 08
1 1
Ciclo IV - Atividades Complementares
Prê-Req.N?s Disciplinas Crêds. Req-Par.
35 Educação Física V X - —
Ciclo V -• Estagio Orientado
N 9s Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req.
36 Pratica de Escritorio I 2 26 
. oa
6 9 Semestre
Ciclo II - Habilitação Geral
N 9s Prê-Req.Disciplinas Creds. Req-Par.
37 Direito Civil - Direito das 0 
brigações IV 4 - 2â
38 Direito Comercial IV 4 - 3Q
39 Direito Penal IV 4 - 31
4Q Direito Processual Civil IV 4 - 32
ál D-i reito Civil - Direito das 
Coisas II 4 - 33
42 Direito do Trabalho II 4 34
Ciclo IV - Atividades Complementares
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par . Prê-Req .
43 Educação Física VI X - -
Ciclo v -- Estágio Orientado
N 9s Disciplinas Crêds . Req-Par. Prê-Req .
44 Prática de Escritorio II 2 . . . 36
79 Semestre
Ciclo II - Habilitaçaò Geral
N?s Disciplinas Crêds. Req-Par. Prê-Req
45 Direito Processual Civil V 4 40
46 Direito Administrativo I 4 22
47 Direito Processual Penal I 4 39
48 Direito Processual do Traba - 
lho ' 4 42
40
100
Ciclo IV - Atividades Complementares
N?s Disciplinas Creds. Req-Par. Pre-Req.
49 Educação Física VII X - —
50 Direito Processual - Prova Ju
diciãria 4 - 45
Ciclo V •- Estagio Orientado
51 Pratica de Escritorio III 2 - 44
52 Pratica Forense I X - 44
53 Deontologia Jurídica 4 - 08
8 9 Semestre .
Ciclo II - Habilitação Geral
N?s Disciplinas Creds. Req-Par. Pre-Req.
54 Direito Processual Civil VI 4 - 45
55 Direito Administrativo II 4 - 46
56 ' Direito Processual Penal II 4 - 47
57 Direito Civil - Direito das Su
cessões 4 - 15
Ciclo IV - Atividades Complementares
N»s Disciplinas Creds. Req-Par. Pre-Req.
58 Direito Civil - Registros Pú­
blicos 4 - 41
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59 Educação Física VIII X -
Ciclo V - Estágio Orientado
N?s Disciplinas Creds. Req-Par. Pre-Req.
60 Prática de Escritorio IV 2 - 51
61 Prática Forense II X - 52 •
62 Hermenêutica e Aplicação do Di
reito 4 08
99 Semestre
Ciclo III - Area de Concentraçao de Es-
tudos (D'ir e i t o Empres ar i a1)
N ?s Disciplinas Creds. Req-Par. Pre-Req.
63 Direito Tributário I 4 - 55
64 Direito Previdenciário 4 - 42
65 Teoria da Administração 4 - -
Ciclo III - Ãrea de Concentração de Es-
tudos (C iencias Criminais)
N?s Disciplinas Creds. •Req-Par. Pré-Req.
66 Medicina Legal I 4 -  - 39
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N 9s Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
67 Criminologia 4 - 39-
68 Direito do Menor 4 - 15
Ciclo IV - Atividades Complementares
N 9 s Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
69 Análise de Jurisprudência I 4 - 54
70 Educação Física IX X - -
Ciclo V - Estágio Orientado
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
71 Prática Forense III X - 61
1 09 Semestre
Ciclo III - Ârea de Concentração de Es-
tudos (Direito Empresarial)
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
72 Direito Tributário II 4 - 63
73 Direito Coletivo do Trabalho 4 - 42
74 Direito Comercial V 4 - 38
Ciclo III - Ârea de Concentração de Es-
tudos (Ciene ias Criminais)
N 9s Disciplinas Creds. Req-Par. Pré-Req.
75 Medicina Legal II 4 - 66
76 Direito Penitenciário 4 - 39
77 Direito Penal Especial 4 - 39
Ciclo IV - Atividades Complementares
N 9 s Disciplinas Creds. Req-Par . Pré-Req.
78 Análise de Jurisprudência II 4 - 69
79 Educação Física X X - -
'Ciclo V - Estágio Orientado
N 9s Disciplinas Créds. Req-Par. Pré-Req.
80 Prática Forense IV X - 71
Os conjuntos de Disciplinas em que aparece X na coluna 
de Créditos, são objeto de regulamentações próprias, onde se de 
lineiam os vários tipos de atividades a serem cumpridas e as res 
pectivas cargas.
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DISCIPLINAS OFERTADAS , NO SEGUNDO SEMESTRE DE 




Basic contract law including the concepts of offer, accej) 
tance, consideration, contractual remedies, etc. The law -■ 
of sales under the Uniform Commercial Code is also cove­
red.
5307: CONTRACTS II 
Cr. 3. (3-0).
A continuation of Contracts I.
5 303: CRIMINAL LAW AND PROCEDURE I 
Cr. 3. (3-0) .
Substantive criminal law; basic concepts; elements of cri^ 
me; theories of punishment.
5304: CRIMINAL LAW AND PROCEDURE II 
Cr. 3. (3-0).
Criminal procedure; constitutional and statutory limita­
tions on search and seizure, seli-iiicriTuination; right to 
counsel; right to jury trial; requirements of due pro­
cess.
5100: LEGAL COMMUNICATIONS I 
Cr. 1. (1-0).
Introduction to the use of the law library including sta 
tutory compilations, case reports, periodicals, texts ; 
use of research aids including computerized techniques. 
5200: LEGAL COMMUNICATIONS II 
Cr. 2. (2-0).
Further development of research skills; intensive trai - 
ning in legal writing and oral advocacy.
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Introduction to civil procedure; jurisdiction of courts; 
pleading; discovery; trial; effect of judgments; appeals. 
Emphasis is on the federal rules of civil procedure.
5120: PROFESSIONAL RESPONSIBILITY 
Cr. 1. (1-0).
A study of .the legal and ethical responsibilities of mem­
bers of the legal profession.
5 202: PROPERTY I
Cr. 2 (2-0).
Introduction to basic principles of property law; acqui­
sition of property; types of property interests; trans - 
fer of ownership; recording systems; conveyancing; land­
lord and tenant; regulation of land use.
5302: PROPERTY II
Cr. 3. (3-0).
A continuation of Property I .
5349: PUBLIC LAW, INTRODUCTION TO 
Cr. 3. (3-0).
An introductory study of decision-making by government 
officials; allocation of authority; procedures for legis_ 
lating and adjudicating; constitutional limitations on 
decision-making; judicial review of government action ; 
remedies against the government; open meetings and open 
records acts; public official's conflict of interest. 
5305: TORTS I
Cr. 3. (3-0).
Basic tort law; intentional torts; negligence, strict 
liability; causation; damages and compensation plans; 
vicarious liability; special kinds of torts.
5 205: TORTS II
Cr. 2. (2-0).
A continuation of Torts I.
Elective Courses
5151: ACCOUNTING IN LAW
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Cr. 1. (1-0). No previous accounting training is requi - 
red.
Study of legal problems in accounting situations.
5382: ADMINISTRATIVE LAW 
Cr. 3. (3-0).
A study of the administrative process at the federal and 
state level; agency powers; agency jurisdiction; agency 
procedures; limitations on agency power; enforcement of 
agency decisions; judicial review.
53 73: ADMIRALTY ' ’
Cr. 3. (3-0).
Basic admiralty law; jurisdiction of the federal courts; 
maritime liens; maritime torts; limitation of liability; 
general admiralty doctrines; special procedures; rela - 
tionship of shipper and owner; rights of seamen.
5330: ANTITRUST LAW 
Cr. 3. (3-0).
A study of federal regulations aimed at restraint of tra 
de and monopoly.
5378: REGULATION OF BANKING
Cr. 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5480.
A study of the banking process and banking as a régula - 
ted industry at both the state and federal levels.
5261: BANKRUPTCY
Cr. 2. (2-0).
A study of the federal bankruptcy act as it applies to 
insolvent individuals, associations and corporations, and 
the problems involved in their dissolution and reorgani­
zation.
5365:546 5: BANKRUPTCY AND CREDITORS' RIGHTS
Cr. 3 or 4 respectively. (3-0; 4-0). Prerequisite: LAW 
5480.
A  study of federal and state laws relating to the reme­
dies of debtors and creditors, including bankruptcy.
5234: BANKS AND THEIR CUSTOMERS
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5480.
An advanced inquiry into the laws relating to commercial 
paper, bank deposits, collections, and the way they regu
105
late the legal relationship between banks and their cus­
tomers.
5 260: BUSINESS ORGANIZATIONS I 
Cr. 2. (2-0).
A study of the law of agency, partnership and corpora - 
tions; formation of corporations; operation and control 
of corporations; corporate distributions; dissolution ; 
creation and transfer of securities; related corporate 
topics.
5360: BUSINESS ORGANIZATIONS II 
Cr. 3. (3-0).
A continuation of Business Organizations I.
5353: BUSINESS PLANNING
Cr. 3. (3-0). Prerequisites: LAW 5260, 5360 and 5352.
An advanced course in the legal problems encountered in 
the organization of a corporation. Problems of taxation 
are a major part of this course.
5289: COMMERCIAL LAW, PROBLEMS IN
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5480.
An advanced study of selected problems in commercial law. 
5480: COMMERCIAL TRANSACTIONS
Cr. 4. (4-0). Prerequisite for all other commercial law - 
courses.
A  study of commercial law with an emphasis on transactions 
involving the extension of credit; negotiable instruments 
law; secured transactions; consumer credit transactions; 
developing methods of credit payment.
5166:5 266:5366: COMPARATIVE LAW 
Cr. 1-3. (1-0; 2-0; 3-0).
A comparison of selected features of the civil law, so­
cialist law, and religious legal systems with the common 
law, including both private and public law topics.
5323: CONFLICT OF LAWS 
Cr. 3. (3-0).
The application of the conflicting laws of two different 
sovereigns, including conflicts between federal and sta­
te, conflicts between state and state, and conflicts bejt 
ween foreign countries.
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5388: CONSTITUTIONAL LAW I 
Cr. 3. (3-0).
Distribution of power within the federal government; the 
role of courts in constitutional litigation; the state - 
federal relationship; comity; federal preemption; foreign 
affairs and war; limitations on government action.
5389: CONSTITUTIONAL LAW II 
Cr. 3. (3-0) .
Federal constitutional limitations on the exercise of go 
vernmental power in favor of individuals; rights of in­
dividuals under due process; freedom of expression and 
association; freedom of religion; equality; other civil 
rights.
5345:-CONSUMER PROTECTION
,Cr, 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5480.
A study of statutory and case law at the state and fede­
ral level relating to consumer protection and retail tran 
.sac tions.
5 2 75 : .BaiSmftCT, ADVANCED
. Cr. 2. (2— 0) . Prerequisite: LAW 5480.
An advanced analysis of selected problems relating to the 
law of contracts.
5379: COPYRIGHT AND INTELLECTUAL PROPERTY 
Cr. 3. (3-0).
Study of the laws of copyright and other forms of protec 
tion for artistic and literary properties.
5350: EMPLOYEE'S INJURIES 
Cr. 3. (3-0).
A study of worker's compensation, Federal Employees' Lia 
bility Act, and other systems of compensation for e m ­
ployees’ injuries.
536 7: ENERGY REGULATION, FEDERAL 
Cr. 3. (3-0).
A study of the federal laws and regulations appicable to 
the energy industry.
5390: ENVIRONMENTAL LAW 
Cr. 3. (3-0).
Environmental law, with emphasis on legal regulation and
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control of activities affecting the land, sea, and air en 
vironment.
5 368: ESTATE PLANNING
C r . 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5357.
Planning of estates from the standpoint of tax savings 
and ease of administration.
5420: EVIDENCE
Cr. 4. (4-0).
Development and application of rules of evidence applied 
in state and federal courts.
5383: FAMILY LAW
Cr. 3. (3-0).
A study of the law of marriage, divorce, and child custo 
dy; legal aspects of illegitimacy, family desertion, non 
support, and abandonment of children.
53 21: FEDERAL JURISDICTION 
Cr. 3. (3-0).
A study of the jurisdiction of federal courts under the 
constitution and applicable statutes.
5283.: FORENSIC MEDICINE 
Cr. 2. (2-0).
A study of the problems arising from the relation of law 
and medicine, including a survey of medical problems and 
practices confronting lawyers in the preparation and trial 
of cases.
5342: FUTURE INTERESTS 
Cr. 3. (3-0).
Classification of future interests in real property, ru­
le against perpetuities, and interpretation of instrumen 
ts that create future interests.
5 2 76: GOVERNMENT CONTRACTS 
Cr. 2. (2-0).
Government procurement, including the bidding process , 
price, contract provisions, and termination.
5369: INSURANCE
Cr. 3. (3-0).
A study of personal, property, and liability insurance , 
including the nature of insurance, insurable interests ,
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and related issues.
5270: INTERNATIONAL COMMERCIAL LAW 
Cr. 2. (2-0).
Basic commercial practices of other nations; American le 
gislative and administrative aids to international commer 
cial transactions.
5 370: INTERNATIONAL LAW 
Cr. 3. (3-0).
Basic public international law; legal organization of the 
international community; the relation of individuals w i ­
thin a state to the rules of international law.
5277: INTERNATIONAL TRADE AND INVESTMENT, REGULATION OF 
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5480.
A study of governmental regulation of international tra­
de and investment.
5221: JUDICIAL ADMINISTRATION 
Cr. 2. (2-0).
A study of the administrative efficiency of civil and cri^ 
minal justice with emphasis on ways in which the system 
can be improved through reform.
5 333: JURISPRUDENCE, INTRODUCTION TO 
C r . 3. (3-0).
A study of the nature of the legal system; what law is ; 
what law does; what makes law obligatory; what justice is; 
law's relationship to morality, power, and societal va ­
lues.
5351: JUVENILE LAW 
Cr. 3. (3-0).
A survey of the statutes and case law governing the righ 




A study of the National Labor Relations Act and other fe 
deral legislation relating to the labor-management rela 
tionship.
5341: LAND FINANCE LAW, ADVANCED
Cr. 3. (3-0). Prerequisites: LAW 5441 and consent of ins
109
tructor.
Specialized study of the law pertaining to land develop­
ment, with emphasis on the legal aspects of land acquisi^ 
tion, improvement, and marketing.
5441: LAND USE AND FINANCE LAW 
Cr. 4. (4-0).
Law pertaining to land use and finance, as reflected in 
governmental regulations, zoning and other municipal or­
dinances, and land financing practices.
5178:5278: LATIN-AMERICAN ECONOMIC INTEGRATION
Cr. 1 or 2 respectively. (1-0; 2-0). Prerequisite: LAW 
5480.
The effect of regional economic integration in Central 
and South America on foreign trade and investment in the 
affected countries.
5386: LAW AND SOCIETY
Cr. 3. (3-0). Credit may not be received in both LAW 5386 
and 5282. Open to graduate students from other depart - 
ments of the university.
An investigation into the interrelationships between le­
gal institutions and other social institutions.
5211: LAW OFFICE MANAGEMENT
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5120 or consent of i n s ­
tructor.
Office management practices in the legal profession and 
the use of these practices to improve the quality of le­
gal services.
5374: LEGAL HISTORY 
Cr. 3. (3-0).
A study of the development of the Anglo-American legal 
system with emphasis on the creation of the English sys­
tems of common law and equity.
5 2 74: AMERICAN LEGAL HISTORY 
Cr. 2. (2-0).
A study of the history of American law and legal institu 
tions.
5279: LEGAL PROFESSION
Cr. 2. (2-0). Credit may not be received for both LAW
110
5279 and LAW 5120.
A study of ethical problems of current interest to the le 




A study of the formation of legislative policy, the rela 
tionship of courts and legislatures, and the law making 
process.
5384: LOCAL GOVERNMENT 
Cr. 3. (3-0).
Federal and state constitutional limitations on local go 
vernment decision-making, including delegation of autho­
rity, taxing power and limitations, and extra-territorial 
power, and duties of local government.
5340: MARITAL PROPERTY RIGHTS 
Cr. 3. (3-0).
Marriage, divorce, and annulment; rights of children and 
the community property law of Texas.
5165:5265: MEXICAN LAW I
C r . 1 or 2 respectively. (1-0; 2-0).
A general survey of the law of Mexico including constitu 
tional law, labor law, agrarian law, criminal law, and va 
rious aspects of private law.
5133:5233: MEXICAN LAW II
Cr. 1 or 2 respectively. (1-0; 2-0).
Mexican law and policy affecting foreign investment in 
Mexico including corporation law, licensing regulation 
of investment, transfer of technology, and related mat­
ters .
5267: MILITARY LAW 
Cr. 2. (2-0).
A survey of military jurisprudence including constitutio 
nal provisions, the law os war, relationships of milita­
ry to civil authority, military justice, and military ad 
ministrative law.
5354: MINERAL LAW, COMPARATIVE 
Cr. 3. (3-0).
Ill
A comparative study of the mineral laws applicable throu 




May be repeated for a maximum of 4 s.h.
5355: OIL AND GAS
Cr. 3. (3-0).
Property concepts applied to minerals in place and after 
severance from the land, including the rights and obliga 
tions of the parties to a mineral lease.
5364: PATENT LAW
Cr. 3. (3-0).
Federal statutes regulating the registration and use of 
patents, infringements, and judicial remedies upon pa­
tents .
5231: PERSONAL INJURY AND LEGAL MEDICINE 
Cr. 2. (2-0).
Problems that occur at the intersection of law and medi­
cine .
5320: PROCEDURE II 
Cr. 3. (3-0).
Modern problems of pleading, parties, depositions, and 
discovery in both state and federal systems.
52 20: PROCEDURE III 
Cr. 2. (2-0).
Procedure in the trial of a civil case from voir dire e- 
xamination of the jury to the actual trial, at the trial 
and appeals court levels.
5268: PROFESSIONAL MALPRACTICE 
Cr. 2. (2-0).
A study of the tort responsibilities placed upon profes­
sionals, with general emphasis upon the medical profes - 
sion.
5343: REALTY LIENS AND SURETYSHIP 
Cr. 3. (3-0).




Study of those sectors of industry comprehensively regu­
lated by government, and an examination of the reasons 
for substituting legal regulation for market forces. 
5356: REMEDIES
Cr. 3. (3-0).
Legal and equitable remedies available in state and fede 
ral courts, including restitution, rescission, specific 
performance, and award of damages.
5363: SECURITIES REGULATION 
Cr. 3. (3-0).
A study of state and federal statutes regulating the is­
suance, transfer, and trading of securities. 
5197:5297:5397:5497: SELECTED TOPICS
Cr. 1-4 per sem. (1-0; 2-0; 3-0; 4-0). May be repeated 
for a maximum of 6 s.h.
5199:5299:5399: SPECIAL PROBLEMS
Cr. 1-3 per sem. (1-0; 2-0; 3-0). Prerequisite: Approval 
of the dean. May be repeated for a maximum of 4 s.h.
For law students who wish to pursue special studies for 
which a course is not organized.
5 387: SOCIAL WELFARE 
Cr. 3. (3-0).
Poverty law and policy with legal analysis and legal res 
ponses to poverty problems. Inquiry into alternative so­
lutions offered by various disciplines.
5359: TAX, FEDERAL INCOME 
Cr. 3. (3-0).
Introduction to federal income taxation. Identification 
and characterization of income subject to taxation and 
deductions therefrom.
5352: TAXATION, CORPORATE
Cr. 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5359
Taxation of corporate entities; corporate formations , 
distributions, liquidations, and reorganizations.
5357: TAXATION OF GRATUITOUS TRANSFERS 
Cr. 3. (3-0).
Federal gift and estate tax, income tax of estates and
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trusts, and Texas inheritance tax.
5358: TAXATION, NATURAL RESOURCES 
Cr. 3. (3-0).
An analysis of the tax problems presented in common mine 
ral conveyances and transactions: financing of develop - 
ment, production, and operations.
5 252: TAXATION, OIL AND GAS
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: Law 5359.
Tax problems presented in oil and gas conveyances and 
transactions; financing of development production and 
operations.
5440: TRUSTS AND WILLS 
Cr. 4. (4-0).
Express, resulting, and constructive trusts, substantive 
and remedial aspects. Intestacy; execution, revocation , 
and construction of wills; contracts to devise.
5331: UNFAIR COMPETITION
Cr. 3. ( 3 0).  Prerequisite: LAW 5305 or 5330.
A specialized extension into competitive business practiL 
ces of concepts developed in torts and antitrust law.
Clinical Courses
5 253: BANKRUPTCY CLINIC
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5365 or 5465.
Clinical work in bankruptcy, including work in the bank­
ruptcy court.
5290: CORPORATE CLINIC
Cr. 2. (2-0). Prerequisites: LAW 5260 and 5360.
The legal counseling of a hypothetical client about le­
gal problems of business associations and corporations . 
Drafting of instruments, charters and bylaws is required. 
5344: COUNSELING AND INTERVIEWING 
Cr. 3. (3-0).
A study of the techniques of interviewing and counseling 
clients.
5114: COURT OBSERVATION
Cr. 1. (1-0). Prerequisites: Credit for or registration
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in LAW 5 220, 5320, and 5420, or consent of instructor. 
Observation of the civil and criminal courts : and tea - 
ching about them to public school students.
5512: CRIMINAL TRIAL CLINIC
Cr. 5. (5-0). Prerequisites: Fifty-eight hours of Law, 
LAW 5120, 5304, 5303, 5420, and permission of the instruc 
t o r .
Under direct faculty supervision, students will work in 
the preparation and trial of criminal cases.
5255: CRIMINAL TRIAL PRACTICE 
Cr. 2. (2-0).
A study of tactics and strategies involved in the defen­
se of criminal cases.
5335: CRIMINAL TRIAL PRACTICE CLINIC 
Cr. 3. (3-0).
Clinical work in the preparation and trial of criminal 
cases.
5 256: JUVENILE LAW CLINIC
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5351.
Clinical work in the juvenile court as guardians and li­
tem and assistants to attorneys at trials and detention 
hearings.
5510: LEGAL CLINICAL STUDIES I
Cr. 5. (5-0). Prerequisites: Fifty-eight hours of Law , 
LAW 5120, and permission of the instructor.
Under direct faculty supervision, students will work in 
direct contact with clients, trying to solve their pro­
blems. Extensive field work and class work are both re­
quired.
5511: LEGAL CLINICAL STUDIES II
Cr. 5. (5-0). Prerequisites: Fifty-eight hours of Law, 
LAW 5120, 5510, and permission of the instructor.
Under direct faculty supervision, students work in sol­
ving civil legal problems of clients. Extensive field 
work, classroom attendance and participation, and super­
vision of other students will be required.
5 212: LEGAL PERSUASION AND NEGOTIATION 
Cr. 2. (2-0).
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Small group laboratory teaching technique used to sharpen 
student's appreciation of self arid to improve student's 
technique in negotiation and persuasion.
5 213: PRACTICE COURT
C r . 2. (2-0). Prerequisites: Credit for or registration 
in LAW 5220, 5320, and 5420.
Preparation and trial of a hypothetical lawsuit, inclu - 
ding pleading, depositions, discovery, jury selection, e 
xamination of witnesses, and jury submission.
Seminars
5245: ARBITRATION SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
A study of the arbitration process in labor, commercial, 
and other contexts.
5346: COASTAL ZONE MANAGEMENT SEMINAR 
Cr. 3. (3-0).
A study of planning and regulatory techniques from mana­
ging coastal resources, including consideration of fede­
ral and state legislation.
15257: CONSERVATION OF NATURAL RESOURCES SEMINAR:
Cr. 2. (2-0).
A study of law and policy relating to the conservation o£ 
energy resources, both by contract and by regulatory or­
der, with emphasis on oil and gas.
5284: CURRENT PROBLEMS IN CONSTITUTIONAL LAW 
Cr. 2. (2-0).
Seminar on selected and recent constitutional law pro - 
blems.
5263: CONSUMER AND DEBTOR PROTECTION SEMINAR
Cr. 2. (2-0). Prerequisites: LAW 5480 and consent of ins 
tructor.
Legal problems pertaining to the protection of consumers 
and debtors.
5 288: CRIMINAL LAW SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
Study of advanced problems in the criminal law field.
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5 258: ENERGY REGULATION SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
A study of governmental regulation of the energy indus­
try, and the social, economic, and environmental policies 
relating to that regulation.
5273: JURISPRUDENCE, SEMINAR ON PROBLEMS IN 
Cr. 2. (2-0) .
Advanced studies in the area of legal philosophy.
5 280: LABOR LAW PROBLEMS
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5380. Credit may not be 
received in both LAW 5280 and 5381.
Seminar in advanced problems in employee-employer dispu­
tes .
5381: LABOR LAW SEMINAR
Cr. 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5380. Credit may not be 
received in both LAW 5381 and 5280.
An expanded seminar in advanced problems and employee-em 
ployer disputes.
5375: LAW AND ANTHROPOLOGY SEMINAR
C r . 3. (3-0). Prerequisite: 6 s. h. in anthropology or 
consent of instructor.
Comparative analysis of legal process in simple and com­
plex societies.
5 282: LAW AND SOCIETY SEMINAR
Cr. 2. (2-0). Credit may not be received in both LAW 5282 
and 5386.
The effect of legal institutions on social and economic 
problems. The role of law in a changing society.
5110:5 210: LAW REVIEW
Cr. 1-2 per sem., or 3 by concurrent enrollment. Prere - 
quisite: Membership on Law Review staff. Advancement from 
candidacy to staff requires publication of two casenotes 
or one comment. Credit is given for satisfactory staff 
service. May be repeated for a combined maximum of 8 s .h. 
5285: LEGISLATION SEMINAR
C r . 2. (2-0). Prerequisite: consent of instructor. 
Special problems in legislation with emphasis on the prac 
tical as well as the theoretical manner in which Congress
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and the state legislatures operate.
5348: MARINE RESOURCES SEMINAR 
Cr. 3. (3-0).
A study of the international laws relating to the deve - 
lopment and utilization of the living and non-living re- 
souerces of the sea.
5287: MILITARY LAW AND JUSTICE SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
Legal problems in the armed services; the relation of ci 
vil to military jurisdiction with special emphasis on pro 
cedures applicable to court-martial under the new uni - 
form code of military justice.
5 254: MINING LAW SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
A study of the laws and regulations applicable to the mi 
ning of hard minerals on privately-owned lands.
5 242: PRODUCTS LIABILITY SEMINAR 
Cr. 2. (2-0) .
An advanced study of the tort remedies available against 
manufacturers, suppliers, wholesalers, retailers, and 
others involved in selling products.
5-2-59: PUBLIC LAND DEVELOPMENT SEMINAR 
Cr. 2. (2-0).
A study of the laws regarding the development of energy 
resources on state and federal lands other than off-sho­
re lands.
5 264: SECURITIES LAW SEMINAR
Cr.2. (2-0). Prerequisites: LAW 5262 and consent of ins­
tructor .
Legal problems pertaining to federal and state securi - 
ties law.
5281: SEMINAR IN SOCIAL PROBLEMS 
Cr. 2. (2-0).
Examination of law and legal institutions as applied to 
emerging social problems.
5198:5298:5398: SPECIAL RESEARCH AND WRITING
C r . 1-3 per sem. (1-0; 2-0; 3-0). Prerequisites: Second 
or third-year standing and consent of instructor. Not o­
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pen to students who are eligible for LAW Review.
Students may not register for Special Research and Wr_i 
ting and Law Review in the same semester or summer term. 
Law Review students may receive 2 s. h. credit for Spe­
cial Research and Writing and 2 s .  h. credit for Law Re­
view for a maximum of 4 s. h. credit and may not fulfill 
their writing requirement by serving on the Houston Law 
Review.
5235: TAXATION, CURRENT PROBLEMS. IN
Cr. 2. (2-0). Prerequisite: LAW 5359.
Seminar on selected problems of federal taxation.
5347: TAX POLICY SEMINAR
Cr. 3. (3-0). Prerequisite: LAW 5359.
Consideration of problems in the field of federal tax po­
licy .
